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O USO ABUSIVO DE HEMITARTARATO DE 
ZOLPIDEM

CAPÍTULO 1
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RESUMO: O Hemitartarato de Zolpidem é 
um medicamento não benzodiazepínico, 
hipnótico, sendo a primeira escolha 
farmacológica para tratar a insônia a curto 
prazo. Considerado um medicamento 
mais seguro ao comparado com os 
benzodiazepínicos, por sua afinidade 
pela subunidade α1 do receptor GABAA, 
sendo bastante eficaz no tratamento de 
distúrbios do sono, porém seu uso abusivo 
pode desencadear reações adversas e 
dependência, sua administração deve ser 
feita de forma consciente por seus usuários, 

seguindo as orientações posológicas, e requer 
prudência dos profissionais prescritores, e 
dos farmacêuticos na sua orientação, a longo 
prazo, independentemente da dosagem o 
Hemitartarato de Zolpidem pode ser ineficaz 
no tratamento da insônia.
PALAVRAS-CHAVE: Zolpidem, abuso, uso 
indevido, insônia.

THE ABUSIVE USE OF ZOLPIDEM 
HEMITARTART

ABSTRACT: Zolpidem Hemitartrate is a 
non-benzodiazepine, hypnotic medication, 
being the first pharmacological choice 
to treat insomnia in the short term. 
Considered a safer medication compared to 
benzodiazepines, due to its affinity for the 
α1 subunit of the GABAA receptor, being 
quite effective in the treatment of sleep 
disorders, however its abusive use can 
trigger adverse reactions and dependence, 
its administration must be carried out in 
consciously by its users, following the 
dosage guidelines, and requires prudence 
from prescribing professionals, and from 
pharmacists in their guidance, in the long 
term, regardless of the dosage, Zolpidem 
Hemitartrate may be ineffective in treating 
insomnia.
KEYWORDS: Zolpidem, abuse, misuse, 
insomnia.

http://lattes.cnpq.br/6915255435468160
http://lattes.cnpq.br/4140989092951153
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INTRODUÇÃO
Na modernidade, com os avanços tecnológicos, existem muitas distrações, tais 

como telas de computadores e celulares constantemente ligados, que fazem com que 
muitas pessoas tenham dificuldade de dormir. Segundo pesquisa da Associação Brasileira 
do Sono (ABS), 73 milhões de brasileiros, mais de ¼ da população, sofrem de insônia 
(INSTITUTO DO SONO, 2022 apud TORRES; ANDRADE, 2024). 

A insônia é um sintoma que se define na dificuldade de dormir, iniciar ou manter o sono, 
que é reparador. A sua insuficiência causa má qualidade física e mental, comprometendo 
assim o desempenho das atividades diárias dos indivíduos (SOCIEDADE BRASILEIRA DO 
SONO, 2020 apud TORRES; ANDRADE, 2024). 

O Hemitartarato de Zolpidem é um fármaco não benzodiazepínico, com ação 
sedativa e hipnótica, muito usado para tratamento de insônia em pacientes adultos 
e idosos. Conhecido como, hipnóticos-z, drogas-z e agonista seletivo de receptores 
benzodiazepínicos, está disponível em formas farmacêuticas, como comprimidos, 
comprimidos de liberação prolongada (LP), comprimidos sublinguais e spray oral, possuindo 
23 marcas registradas na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) (SANTOS T. 
C, FERREIRA C. E. F, 2024).

Derivado das imidazopiridinas, seu efeito sedativo ocorre através da interação com 
os receptores GABAA, sua afinidade seletiva para a subunidade α-1, desencadeia uma 
inibição do Sistema Nervoso Central, sendo indicado para o tratamento da insônia ocasional, 
transitória ou crônica, atuando na redução do tempo para o início do sono e aumentando 
sua duração. O Hemitartarato de Zolpidem como toda droga com efeito depressivo no 
Sistema Nervoso Central, apresenta diversos efeitos adversos como cefaleias, tontura, 
visão dupla, perda de equilíbrio, sonambulismo e distúrbios cognitivos, o que pode causar 
vulnerabilidade do paciente que consequentemente aumentam os riscos de quedas e 
fraturas principalmente nos pacientes idosos. (SANTOS T. C, FERREIRA C. E. F, 2024).

  Conforme estudo conduzido pelos Centros de Controle e Prevenção de Doenças 
(CDC), em 2015, o Hemitartarato de Zolpidem foi o segundo medicamento psicoativo mais 
frequentemente prescrito, totalizando aproximadamente 40 milhões de prescrições (KHAN 
et al., 2022).

Por conta do seu efeito de deprimir o sistema nervoso central trazendo o relaxamento 
é o medicamento mais utilizado para distúrbios de sono, sedação, redução da ansiedade e 
contração muscular central e relaxamento (TAVARES,2021). 

Diante do exposto o presente estudo tem como objetivo descrever, a importância da 
assistência farmacêutica e o papel do farmacêutico, ao uso abusivo do Hemitartarato de 
Zolpidem, as consequências, risco e efeitos adversos do uso deste medicamento.  
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MATERIAIS E MÉTODOS
O presente estudo é uma revisão narrativa de literatura com o uso das bases de 

referências (descritores em ciências da saúde), foram utilizados os seguintes descritores 
de busca: a Biblioteca Virtual em Saúde, MEDLINE (Literatura Internacional em Ciências da 
Saúde), Google Acadêmico, SCIELO (Scientific Electronic Library online).

Os critérios de inclusão dos estudos foram: artigos publicados entre os anos de 
2019 a 2024 nas bases de dados já citadas, no idioma português, espanhol e inglês, com 
textos acessíveis na íntegra e que demonstram em suas considerações dados importantes 
referentes ao uso de Hemitartarato de Zolpidem.

Os artigos passaram por uma primeira seleção por meio da leitura de seus títulos e 
resumos. Neste momento, foram excluídos aqueles que não se enquadram nos critérios de 
inclusão e exclusão propostos.

DESENVOLVIMENTO

INSÔNIA 
As desordens de sono são oriundas de múltiplos fatores e se tornaram comuns na 

atualidade, dentre elas a insônia é a principal. A insônia é definida como uma dificuldade 
para iniciar o sono ou permanecer dormindo o suficiente até a obtenção do descanso, 
de modo que há uma redução parcial ou total quantitativa ou qualitativa da qualidade do 
sono. Está subdividida em primária e secundária, bem como é classificada como inicial, 
intermediária e final. (SÁ et al., 2007).

E ainda é classificada segundo o tempo de duração da mesma como: transitória- 
com duração de três dias, sendo ocasionada por agentes estressores situacionais ou 
ambientais; de curto prazo - com duração de três dias à três semanas, e é gerada por 
fatores pessoais, tais como sofrimento, doenças e estresse no trabalho; e de longo prazo- 
com duração superior a três semanas, não havendo um agente estressor específico. 
(HILAL-DANDAN et BRUTON, 2015).

Fisiologicamente o sono é um estado metabolicamente ativo, pois o encéfalo, 
mesmo durante o período de sono, demanda a um consumo de oxigênio igual ao do 
período desperto. Anterior ao sono é o estado de vigília ou de alerta, período que os 
olhos estão abertos, onde o eletroencefalograma procedimento em que elétrodos avaliam 
a atividade encefálica, exibe ondas de padrão célere e não regular. Após este estado 
vem o repouso onde o indivíduo está desperto, mas com os olhos fechados, as ondas 
do EEG-Eletroencefalograma são de baixa amplitude e alta frequência. E por fim, na 
mesma proporção que há adormecimento do indivíduo a frequência das ondas cai. As 
duas principais fases do sono correspondem ao sono NREM sono de ondas lentas, sono 
profundo e estágio 4 do sono, onde as ondas são de baixa frequência, alta amplitude e 
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longa duração no córtex cerebral; e o sono REM fase dos sonhos e estágio 1 do sono, que 
exibe ondas de baixa amplitude e alta frequência. Durante o sono REM ocorre alta ativação 
motora de neurônios dedicados a paralisar a musculatura esquelética e deprimir às funções 
homeostáticas do organismo como a temperatura que há de se assemelhar à temperatura 
ambiente. Os neurônios dos músculos oculares e respiratórios não sofrem desta depressão 
supracitada. (SILVERTHORN, 2017).

Durante o período de insônia são observadas algumas alterações na fisiologia 
do sono. O aumento da latência ou atraso do sono e a duração do estágio 2 do sono 
NREM, sono profundo, diminui. Aumentando a latência e estendendo a duração do tempo 
de adormecimento do paciente, produzindo angústia em indivíduos que anseiam dormir 
rapidamente. Enquanto o sono profundo produzido pelo sono NREM é prejudicado por 
razão da redução do seu tempo, sendo esta a fase de total inconsciência do dormente. 
(KATZUNG et TREVOR, 2017).

Subjetivamente a insônia é uma alteração da qualidade do sono, sendo múltiplos 
os sintomas que envolvem o prejuízo da iniciação e baixa manutenção do sono, despertar 
precoce e repentino, deficiência em retornar ao sono e ação inoperante do sono quando o 
paciente cumpre a carga horária de sono, mas não apresentar sinais de que obteve a sua 
ação reparadora. Tendo em vista que o sono é essencial à vida humana, logo toda sorte de 
prejuízo que atue sobre o mesmo há de acarretar efeitos negativos físico-mentais como a 
fadiga constante, sonolência diurna e comprometimento da qualidade de vida. (FAGOTTI, 
2021).

A insônia está subdividida entre primária e secundária. A insônia primária é uma 
dissonia, ou perturbação do sono, categorizada em dois ramos sintomatológicos: o primeiro 
é a incidência da sonolência diurna recorrente e a segunda se trata da incapacidade de 
manter e/ou iniciar o sono, e também é uma parassonia, quando o indivíduo apresenta 
comportamentos anormais durante o período de sono como é o caso do sonambulismo. Os 
sintomas da insônia primária estão relacionados a elevação do estado de alerta fisiológico, 
preocupação intensa e frequente, e mal estar associado a dificuldade de dormir. Esta forma 
de insônia é rara e pouco frequente nas fases da infância e adolescência, e tende a se 
manifestar em jovens que migram para a fase adulta a partir dos 20 anos de idade, sendo 
mais frequente em pessoas do sexo feminino. Por intermédio da polissonografia, um exame 
de avaliação do sono, é possível obter a uma indicação das alterações desencadeadas 
sobre o sono, desde o fator de indução, continuidade e a estrutura do mesmo. Assim sendo, 
é observado através da polissonografia que o paciente com insônia desperta mais de dez 
vezes durante o período noturno, tal como a sua duração do tempo de sono é inferior 5 a 
6 horas e a efetividade do sono é inferior a 80 a 85%. Na maioria das vezes, os agentes 
causadores da insônia primária estão relacionados a situações desfavoráveis da vida como 
a morte de familiares, tristeza, dificuldades socioeconômicas e ansiedade relacionada a 
intervenções e operações médico-cirúrgicas. A insônia primária permanece mesmo após 
a cessão das possíveis causas listadas acima por razão da adaptação do indivíduo a um 
estado de alerta recorrente. (MONTI, 2000).
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A insônia secundária é a forma prevalente desta dissonia e seu público alvo 
é a população idosa em geral com idade superior a 65 anos, e afeta cerca de 50% 
da população total de idosos. Ainda que a prevalência seja sobre os idosos, a insônia 
secundária pode se manifestar em qualquer fase da vida humana. Esta forma de insônia 
é derivada de causas situacionais distintas da insônia primária, por exemplo: remoção do 
paciente a locais desconhecidos onde será requerido a uma nova adaptação, afetando 
principalmente o público idoso; viagens, internações hospitalares, ambientes com intensa 
poluição sonora agravantes do estresse e alterações da rotina. O uso de fármacos também 
está associado a indução da insônia secundária por razão de possíveis efeitos colaterais 
que os próprios venham a exibir, logo, fármacos das seguintes classes podem contribuir 
para o desenvolvimento da insônia secundária: xantinas como teobromina e teofilina; 
antidepressivos da classe dos inibidores seletivos da recaptação da serotonina como o 
escitalopram, fluoxetina e sertralina; anticolinérgicos como a benzotropina e ipratrópio; 
anti-hipertensivos da classe dos antagonista de receptores beta-2, clonidina, metildopa 
e reserpina e broncodilatadores como o salbutamol e salmeterol. O uso de substâncias 
como a nicotina, o álcool e a cafeína também estão associados a insônia secundária, bem 
como as situações psiquiátricas comuns do cotidiano como a ansiedade, a depressão 
e a demência. Semelhantemente, a presença de doenças crônicas, cardiovasculares, 
gastrointestinais, respiratórias, metabólicas, entre outras que tais, também podem contribuir 
para o aparecimento da insônia. (SÁ et al., 2007).

A insônia pode alcançar a um patamar crônico, induzindo o paciente a sofrer males 
como o desânimo, perda do bem estar, alterações do humor, desatenção, ausência de 
concentração adequada, fadiga e mal estar. A cronicidade da insônia é um fator que 
pode evocar maus hábitos no paciente, gerando risco de manifestação de sintomas de 
ansiedade e depressão, assim como o desenvolvimento destas condições psicológicas. 
Esses sintomas são desencadeados pelo uso incorreto de fármacos hipnóticos que 
visam neutralizar a insônia nos períodos noturnos, consumo abusivo de álcool e o uso 
indiscriminado de bebidas energéticas com cafeína ou outras substâncias estimulantes 
igualmente potentes durante o período diurno (MONTI, 2000).

HEMITARTARATO DE ZOLPIDEM 
O Hemitartarato de Zolpidem foi sintetizado no ano 1988 na França, e começou 

a ser comercializado no Brasil somente a partir do ano de 1995. Sua principal indicação 
é para a rápida indução do sono, com efeito na sua manutenção, não afetando a total 
duração do sono paradoxal, ou seja, a fase REM (DOLDER et al., 2020 apud TORRES; 
ANDRADE, 2024).

Pertence à classe dos hipnóticos agonistas seletivos do receptor GABA-A, sendo 
uma imidazopiridina, que para ser absorvida pelo organismo leva aproximadamente 
uma hora após sua administração, sua quantidade a ser absorvida varia entre 60 e 70%, 
apresentando um tempo de meia-vida de duas a cinco horas. (PINTO, et al., 2020 apud 
TORRES; ANDRADE, 2024). 
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Com um mecanismo de ação onde se destaca sua seletividade na ligação com 
o receptor GABAA, tem pouca associação a tolerância e dependência ligado ao uso 
prolongado, sendo assim apontado como o sedativo-hipnótico mais utilizado no tratamento 
de insônia no mundo. Atuando na redução do período de transição da vigília para o início do 
sono, levando assim a um aumento de tempo total de sono, sem apresentar efeitos durante 
o dia (AZEVEDO, et al., 2022).

Algumas características do medicamento são melhorar a qualidade do sono, 
deixando seu tempo de indução curto, aumentando sua duração e diminuindo as implicações 
durante esse período. Ele é um psicofármaco que possui ações seletivas pertencente 
à classe dos não-benzodiazepínicos, sendo um agonista do receptor GABAA, seletivo 
para a subunidade alfa-1, significando que sua atuação é especificamente no cérebro. O 
receptor GABAA, é um subtipo do receptor GABA (ácido gama-aminobutírico). Possuindo 
uma afinidade química pelo alfa-1 do receptor GABAA, ele estimula esse receptor, por não 
manifestar efeito ansiolítico não é usado para tratamento de ansiedade (ROTH, 2021 apud 
TORRES; ANDRADE, 2024). 

As rotas do GABA dentro do cérebro são longas e complexas, na fisiologia o 
hipocampo é diversificado e rico em neurônios gabaérgicos, é importante mencionar que 
apresenta importância no processo de ansiedade, memoria e depressão (MEDEL, MATUS, 
2021 apud TORRES; ANDRADE, 2024). 

FARMACOLOGIA 
O Hemitartarato de Zolpidem é considerado uma “droga Z” sedativo-hipnótico não 

benzodiazepínico, geralmente prescrito para o controle da insônia, porém também pode 
ser usado no tratamento de ansiedade e abstinência de drogas. (AZEVEDO et al., 2022).

O GABA é um neurotransmissor inibitório do sistema nervoso central, que quando 
é ativado pelos receptores gabaérgicos, diminui a capacidade da célula neuronal, 
desencadeando o efeito sedativo regulando o tempo de duração e qualidade do sono, a 
seletividade do Hemitartarato de Zolpidem pelo receptor GABAA explicar o motivo de suas 
doses hipnóticas preservarem o sono profundo (AZEVEDO et al., 2022). 

De acordo com Azevedo e colaboradores (2022) o Hemitartarato de Zolpidem 
possui rápida absorção. A droga é metabolizada em três metabolitos inativos por várias 
isoenzimas do citocromo P450, principalmente pela CYP3A4 (cerca de 60%). O fígado 
retém cerca de 30% da sua concentração, provocando uma biodisponibilidade de 70%. 
Quanto a excreção, a maior parte dos metabolitos são excretados na bile, urina e fezes, 
com a meia vida de eliminação (t1/2) curta, sendo 2,5 horas em indivíduos saudáveis, 
sendo maior em mulheres e em idosos, além disso é uma droga com alta taxa de ligação 
as proteínas plasmáticas.
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Sendo o GABA o principal neurotransmissor inibitório do sistema nervoso central, 
atuando em níveis de três receptores, GABAA, GABAB e GABAC. O GABAA e o GABAC 
são considerados receptores inotrópicos, sendo o GABAA o mais abundante, composto 
por cinco subunidades que promovem a abertura do canal de cloreto. Quando o receptor 
GABAA é ativado pelo neurotransmissor GABA, é induzido o influxo de íons cloreto para 
os neurônios com a redução da capacidade da membrana neuronal por hiperpolarização, 
causando assim, um efeito depressor do sistema nervoso central devido à inibição da 
transmissão dos sinais neurais (AZEVEDO et al., 2022).

REAÇÕES ADVERSAS 
As reações adversas mais comuns relatadas com o uso de Hemitartarato de Zolpidem 

são: sonolência, cefaleia, tontura, insônia exacerbada, amnésia anterógrada, alucinações, 
agitação, pesadelos, fadiga, diarreia, náusea, vômito, dor abdominal (STILNOX,2020).

O sonambulismo foi descrito como uma Reação Adversa Medicamentosa-RAM 
causada pelo uso do Hemitartarato de Zolpidem independentemente da idade, gênero e 
histórico do paciente apesar de ser considerada uma reação incomum, alguns casos foram 
relatados após a ingestão do medicamento (OLIVEIRA AZEVEDO, 2022). 

A dependência química foi definida pelo Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais-DSM como o uso de substâncias que causam prejuízo significativo 
ou sofrimento clínico, acompanhado de tolerância, abstinência e redução das atividades 
sociais, ocupacionais ou recreativas. Um histórico de pelo menos 12 meses é necessário 
para o diagnóstico. (FIGUEIRÓ (American Psychological Association [APA], 2022).

O abuso e a dependência pelo uso prolongado de Hemitartarato Zolpidem são 
especialmente em doses muito elevadas, representam um problema emergente para os 
riscos de repercussões sistêmicas (Lugoboni et al., 2019). O uso prolongado por várias 
semanas pode causar tolerância, ou seja, diminuição da eficácia do medicamento, além 
de alto risco de dependência psicológica e física, que aumenta com a dose e a duração 
do tratamento, potencializando os efeitos colaterais, e a reação adversa medicamentosa. 
(SANTOS T. C, FERREIRA C. E. F 2024).

ATENÇÃO FARMACÊUTICA 
A orientação farmacêutica assim como dispensação é importante, pois envolve o 

medicamento e o paciente, dessa forma o Farmacêutico é o último profissional a ter contato 
com o paciente antes do início da farmacoterapia, proporcionando a oportunidade de garantir 
uma terapia medicamentosa completa e sem erros (MAGALHÃES; CARVALHO, 2020).

No início do tratamento farmacológico a administração medicamentosa e 
características sobre a posologia de Hemitartarato de Zolpidem devem ser esclarecidas 
ao paciente, como será administrada a sua dosagem de 10 mg/dia, antes de dormir, não 
excedendo as 4 semanas, exceto sob orientações médicas, por ser uma medicação que 
pode levar à dependência e tolerância (SILVA, 2022). 
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O farmacêutico no momento da dispensação, é essencial com a sua orientação pode 
promover o uso racional de medicamentos, evitando a automedicação, podendo diminuir a 
polifarmácia a atenção à saúde é considerada como uma ação integrada do farmacêutico 
com os outros profissionais da saúde, em especial, com os prescritores com o objetivo de 
reduzir o uso indiscriminado de medicamentos (BRASIL, 2020).

A atenção Farmacêutica é o principal elo entre médico prescritor e o paciente, tendo 
a responsabilidade de fornecer informações essenciais para evitar eventos adversos, 
interações medicamentosas e desperdícios, reduzindo assim os riscos potenciais de abuso 
e dependência do medicamento, a consulta farmacêutica é fundamental pois permite que 
o profissional, faça a supervisão, e anamnese de pacientes, que frequentemente chegam 
sem informações (SANTOS T. C, FERREIRA C. E. F 2024).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se que as ações estratégicas são essenciais para que o tratamento siga 

A insônia é um problema que vem afetando mais de ¼ da população brasileira, que pela 
insuficiência do sono tem uma má qualidade de vida, levando assim as pessoas a fazerem 
o uso de medicamentos para auxiliar no sono, obtendo resultados rápidos e fáceis.

O Hemitartarato de Zolpidem por ser um medicamento considerado seguro, teve sua 
prescrição aumentada nos últimos anos, pois quando comparado com outros medicamentos 
gera menos efeitos adversos, por causa da sua afinidade com o receptor GABA-A, e sua 
atuação especifica no cérebro. Porem após estudos entende-se que quando usado de 
forma abusiva o Hemitartarato de Zolpidem pode não só causar tolerância como também 
dependência. 

O farmacêutico tem um papel crucial na orientação quanto ao uso deste medicamento, 
pois é ele que tem o último contato com o paciente antes do início da farmacoterapia 
proporcionando a oportunidade de garantir uma terapia medicamentosa completa e sem 
erros, a assistência do farmacêutico trás segurança aos pacientes que fazem tratamento 
com Hemitartarato de Zolpidem, evitando polifarmácia e interações medicamentosas.
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RESUMO: O acesso adequado aos 
medicamentos é primordial no combate 
contra o HIV, impactando de modo direto 
a qualidade de vida dos pacientes e a 
atividade dos profissionais de saúde. Este 
trabalho de conclusão de curso argumenta 
a legislação que controla o tratamento e a 
acessibilidade de medicamentos para HIV, 
observando como essas diretrizes atingem 
o sistema de saúde e a sociedade. O 
estudo analisa marcos regulatórios como 
a Lei no 9.313/96, que assegura o acesso 
gratuito a medicamentos para pacientes 

com HIV no Brasil. A legislação não afeta 
apenas a qualidade de vida dos pacientes, 
mas também influencia o trabalho dos 
profissionais de saúde, que enfrentam 
desafios como a burocracia e a escassez 
de medicamentos em determinadas 
regiões, apesar de algumas falhas no SUS 
a legislação atual tem um efeito positivo 
ao garantir o tratamento gratuito no Brasil. 
Contudo, persistem barreiras jurídicas e 
econômicas, particularmente em países 
em desenvolvimento, que limitam o acesso 
integral ao tratamento. Chegou-se à 
conclusão de que essas políticas devem 
ser constantemente revisadas, incluindo 
o incremento de esforços na produção de 
medicamentos genéricos e a flexibilização 
das leis de patentes em situações de 
emergência sanitária.
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TREATMENT AND ACCESS TO MEDICINES FOR HIV: ANALYSIS OF 
LEGISLATION AND PUBLIC POLICIES ON ACCESS TO MEDICINES FOR HIV 

TREATMENT
ABSTRACT: Adequate access to medicines is essential in the fight against HIV, directly 
impacting the quality of life of patients and the work of health professionals. This term paper 
discusses the legislation that controls the treatment and accessibility of HIV medicines, 
looking at how these guidelines affect the health system and society. The study analyzes 
regulatory frameworks such as Law No. 9.313/96, which ensures free access to medicines 
for HIV patients in Brazil. The legislation not only affects the quality of life of patients, but also 
influences the work of health professionals, who face challenges such as bureaucracy and the 
scarcity of medicines in certain regions. Despite some flaws in the SUS, the current legislation 
has a positive effect in guaranteeing free treatment in Brazil. However, legal and economic 
barriers persist, particularly in developing countries, which limit full access to treatment. It was 
concluded that these policies should be constantly reviewed, including increasing efforts to 
produce generic drugs and making patent laws more flexible in health emergencies.
KEYWORDS: HIV. Legislation. Accessibility. Treatment. Medicines.

INTRODUÇÃO
A identificação do vírus da imunodeficiência adquirida, frequentemente chamado de 

HIV, em 1981 marcou uma ocasião decisiva na história da humanidade (UNAIDS, 2021). 
Em resposta a essa descoberta, o governo brasileiro adotou políticas públicas de prevenção 
ao HIV que ganharam uma aprovação global (Ministério da Saúde, 2004). Dentre essas 
iniciativas, destaca-se a oferta gratuita de medicamentos antirretrovirais para pessoas 
vivendo com HIV/AIDS (Almeida et al., 2018).

A Constituição Federal de 1988 estabelece os fundamentos para a garantia do 
direito à saúde no Brasil (BRASIL, 1988). A Lei 8.080/1990, conhecida como Lei Orgânica 
da Saúde, regulamenta o Sistema Único de Saúde (SUS) e assegura que os serviços de 
saúde sejam universais e gratuitos (BRASIL, 1990). O SUS tem desempenhado um papel 
essencial na implementação de políticas de tratamento do HIV no país (BRASIL, 1990). 
Além disso, a Lei 9.656/1998, que regula os planos de saúde, determina que esses planos 
devem cobrir o tratamento de HIV/AIDS, proporcionando assim uma camada adicional 
de proteção para aqueles com acesso a seguros de saúde privados e promovendo uma 
abordagem integrada no manejo da doença (BRASIL, 1998).

A Política Nacional de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), HIV/Aids e 
Hepatites Virais constitui um documento essencial para a definição das estratégias de 
tratamento e prevenção dessas condições (BRASIL, 2023). Este documento estabelece 
diretrizes abrangentes e orientações específicas para a abordagem das ISTs e das hepatites 
virais, com especial atenção ao HIV/Aids (BRASIL, 2023). A política é periodicamente 
revisada e atualizada para integrar os mais recentes avanços científicos e terapêuticos, 
assegurando que as práticas adotadas sejam alinhadas com os desenvolvimentos mais 
recentes na prevenção e tratamento do HIV (BRASIL, 2023).
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O tratamento do HIV/AIDS no Brasil é considerado um dos mais progressistas a 
nível global, notável pela oferta gratuita de medicamentos antirretrovirais e pelo empenho 
constante em aprimorar as práticas de saúde pública. O respaldo legal para o acesso ao 
tratamento está ancorado na Constituição Federal de 1988, que define a saúde como um 
direito fundamental e atribui ao Estado a responsabilidade de assegurar e promover o 
acesso universal e igualitário aos serviços de saúde (BRASIL, 1988).

Dessa forma, este trabalho enfatiza os seus objetivos as garantias oferecidas pelas 
leis e políticas do HIV, apesar de existir os desafios persistentes, como problemas logísticos, 
estigmatização e desigualdades regionais, que podem afetar a eficácia do sistema. Sendo 
assim, a legislação brasileira demonstra um compromisso contínuo para superar essas 
dificuldades e aprimorar tanto o acesso ao tratamento quanto a qualidade de vida das 
pessoas portadoras do HIV.

MATERIAIS E MÉTODOS
Este trabalho foi realizado por meio de revisão bibliográfica sistematizada de artigos 

publicados em plataformas de dados como: Scielo, PubMed, Governo Federal, Leis, Google 
acadêmico e todos revisados nos períodos de fevereiro de 2024 a setembro de 2024. 
Também foi utilizado as legislações, políticas públicas e constituição federal na plataforma 
de dados: planalto.  

Neste estudo foram utilizados os seguintes descritores de busca:  HIV, legislação, 
acessibilidade, medicamentos em linguagem nacional e internacional, restringindo-se a 
busca nos últimos 42 anos (1981-2023). Os critérios de inclusão consistiram em abordar 
questões pertinentes ao tema proposto, considerando artigos indexados publicados entre 
1981 a 2023.

DESENVOLVIMENTO
O primeiro registro de AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida), que mais 

tarde passou a ser conhecido como HIV (Vírus da Imunodeficiência Humana), ocorreu em 
1981 nos Estados Unidos. O surgimento da AIDS foi fortemente influenciado por fatores 
sociais e epidemiológicos. Inicialmente, os casos foram diagnosticados principalmente 
entre homens, e atraves da anamnese os fatores sociais foram indicados que os homens 
infectados tinham a orientação homossexual, que começaram a apresentar sinais de 
imunodeficiência severa, como pneumonia por Pneumocystis carinii e sarcoma de Kaposi. 
Essas patologias eram consideradas raras em indivíduos jovens e saudáveis, o que 
chamou a atenção das autoridades de saúde. O novo patógeno, transmitido sexualmente, 
se espalhou rapidamente devido às densas redes sexuais presentes nas comunidades 
homossexuais em grandes cidades. (SHILTS, R. 1987; CDC, 1981)
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Além do que, o alastramento do vírus foi causado por práticas como sexo sem 
proteção e troca constante de parceiros sexuais, o uso de drogas intravenosas e o 
compartilhamento de seringas foram outras maneiras pelas quais o HIV pode se propagar, 
especificamente nos primeiros anos da epidemia, contudo as observações iniciais se 
centralizaram na transmissão sexual da comunidade homossexual. (CENTERS FOR 
DISEASE CONTROL AND PREVENTION [CDC], 1981).

No início da epidemia, a AIDS era acentuadamente ligada à comunidade 
homossexual, e a doença chegou a ser chamada de “câncer ou peste gay”. Essa infâmia 
foi agravada pela assimilação da doença e homofobia predominante na sociedade, o que 
levou a cogitar que a doença só afeta os homossexuais, isso diminuiu a compreensão de 
que o HIV pode afetar qualquer pessoa, independentemente de orientação sexual. Com o 
passar do tempo, ficou claro que o HIV não se delimitava à comunidade homossexual. O 
vírus também se espalhou em outros grupos, como indivíduos que usam drogas injetáveis, 
heterossexuais, hemofílicos e crianças nascidas de mães soropositivas. O fato de o HIV 
ser disseminado por sangue, sêmen, fluidos vaginais e leite materno indicou a verdadeira 
natureza da epidemia como um problema de saúde pública global (CENTERS FOR 
DISEASE CONTROL AND PREVENTION [CDC], 2020; MEYER, I. H. 2003; GREEN, J., & 
HATZIS, A. 2018).

O HIV foi detectado no Brasil em 1983, com os primeiros casos de AIDS (Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida) sendo diagnosticados em 1984 e quando o vírus chegou ficou 
evidente que os aspectos sociais foram fatores de suma importância devido a desigualdade 
social. Com o acesso limitado a serviços de saúde, as populações marginalizadas, incluindo 
aqueles de baixa renda, frequentemente enfrentam barreiras significativas ao acesso a 
serviços de saúde. Isso incluía falta de recursos financeiros, distância dos centros de saúde 
e estigmatização, o que resultava em diagnóstico tardio e tratamento inadequado (PINTO 
ET AL., 2007). 

Já o estigma associado ao HIV/AIDS afetou principalmente grupos sociais 
marginalizados, exacerbando a desigualdade. O preconceito direcionado a pessoas vivendo 
com HIV/AIDS, particularmente em contextos de baixa renda e populações vulneráveis, 
dificultou a busca por tratamento e apoio, além de contribuir para a perpetuação da doença 
(FUKUDA ET AL., 2000). A epidemia também teve impactos econômicos significativos 
sobre indivíduos e famílias, exacerbando a pobreza e a vulnerabilidade social. O custo do 
tratamento e a perda de produtividade devido à doença afetaram a qualidade de vida e a 
estabilidade econômica das pessoas afetadas (COUTINHO ET AL., 2012).
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Progressão da infecção do HIV
O HIV (Vírus da Imunodeficiência Humana) é um agente infeccioso que, na 

ausência de tratamento adequado, pode resultar em uma deterioração gradual do sistema 
imunológico e no surgimento de diversos sintomas e condições associadas. A progressão 
da infecção pelo HIV é comumente categorizada em três fases principais: a infecção 
aguda, a infecção crônica sem sintomas evidentes e a AIDS (Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida) (BRASIL, 2018). 

A infecção aguda por HIV, que ocorre tipicamente entre duas a quatro semanas 
após a exposição ao vírus, é frequentemente referida como síndrome retroviral aguda ou 
síndrome semelhante à mononucleose (PÉREZ-MOLINA & ALCAMÍ, 2018; COHEN ET AL., 
2011).

Após a fase aguda, a infecção por HIV pode entrar em um estágio crônico onde os 
sintomas podem não ser evidentes por anos. Mesmo sem sinais clínicos claros, o vírus 
continua a se replicar e a danificar células do sistema imunológico, especialmente as 
células T CD4+ (UNAIDS, 2020; GOLETTI ET AL., 2017).

Sem tratamento, essa fase pode eventualmente progredir para a AIDS (JOINT 
UNITED NATIONS PROGRAMME ON HIV/AIDS [UNAIDS], 2022). A AIDS representa 
o estágio avançado da infecção por HIV, caracterizada por um grave comprometimento 
do sistema imunológico e o surgimento de doenças específicas. Dentro das doenças 
específicas devido à imunossupressão severa, os pacientes ficam vulneráveis a infecções 
que não afetam indivíduos com imunidade normal. Exemplos são a pneumocistose 
(causada por Pneumocystis jirovecii), a candidíase esofágica (causada por Candida spp.), 
e a tuberculose (causada por Mycobacterium tuberculosis) (CENTERS FOR DISEASE 
CONTROL AND PREVENTION [CDC], 2021). Pacientes com AIDS têm um risco elevado 
de desenvolver certos tipos de câncer, como sarcoma de Kaposi, linfoma não-Hodgkin e 
câncer cervical invasivo (WORLD HEALTH ORGANIZATION [WHO], 2023).

Tratamento da infecção pelo HIV
O tratamento da infecção pelo HIV (Vírus da Imunodeficiência Humana) progrediu 

de maneira substancial nas últimas décadas, com ênfase na redução da carga viral e na 
manutenção da função imunológica (COHEN ET AL., 2011). A estratégia recomendada 
para gerenciar o HIV é a Terapia Antirretroviral (TAR), que combina diversos medicamentos 
para controlar a multiplicação do vírus e otimizar a qualidade de vida dos pacientes (WHO, 
2016).

Alguns exemplos:

1.	 Inibidores da Transcriptase Reversa de Nucleosídeos (NRTIs): Estes 
medicamentos bloqueiam a transcriptase reversa, uma enzima importantepara 
a replicação do HIV. Exemplos incluem zidovudina (AZT) e lamivudina (3TC) 
(DE CLERCQ, 2009). 
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Alguns exemplos: Zidovudina, Lamivudina e Tenofovir.

2.	 Inibidores da Transcriptase Reversa Não Nucleosídeos (NNRTIs): Estes 
medicamentos também inibem a transcriptase reversa, mas de forma diferente 
dos NRTIs. Exemplos são efavirenz (EFV) e etravirina (ETR) (MILLS ET AL., 
2006). Alguns exemplos: Efavirenz e Nevirapina.

3.	 Inibidores da Protease (IPs): Estes medicamentos bloqueiam a protease viral, 
uma enzima necessária para a maturação do vírus. Exemplos incluem ritonavir 
(RTV) e lopinavir (LPV) (BANGSBERG ET AL., 2004). 

Alguns exemplos:  Darunavir e Atazanavir,

4.	 Inibidores da Integrase (INSTIs): Estes medicamentos interferem na integração 
do material genético do HIV ao DNA da célula hospedeira. Exemplos incluem 
raltegravir (RAL) e dolutegravir (DTG) (ERON ET AL., 2010). 

Alguns exemplos:  Raltegravir e Dolutegravir.

5.	 Inibidores da Entrada (EI): Estes medicamentos bloqueiam a entrada do HIV 
nas células T CD4+. Um exemplo é o maraviroque (MVC) (KREMER ET AL., 
2008).

O êxito da Terapia Antirretroviral (TAR) é acompanhado por meio de exames 
periódicos que medem a carga viral e a contagem de células T CD4+ (PANEL ON 
ANTIRETROVIRAL GUIDELINES FOR ADULTS AND ADOLESCENTS, 2021). A eficácia 
do tratamento é continuamente monitorada para assegurar que a carga viral permaneça 
indetectável e que o sistema imunológico do paciente esteja funcionando de maneira 
adequada (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2016; COHEN et al., 2011).

Instituído pela Constituição Federal de 1988, o Sistema Único de Saúde (SUS), foi 
criado como uma maneira de coletivizar o acesso à saúde no Brasil, reafirmando que todos 
os cidadãos, abstraindo de renda, desfrutarem do direito aos serviços de saúde de forma 
gratuita e universal (BRASIL, 1988). 

O SUS é amparado nos princípios de universalidade, no qual garante o acesso 
de todo e qualquer indivíduo, integralidade, que proporciona um atendimento integral, e 
equidade, priorizando os mais desfavorecidos. Com esses pilares, o SUS se tornou um dos 
maiores sistemas de saúde pública do mundo, oportunizando a participação da comunidade 
na gestão da saúde pública (BRASIL, 2018; SANTOS et al., 2019; GARCIA et al., 2018).

No contexto da importância do Sistema Único de Saúde para o tratamento e 
acessibilidade das pessoas que convivem com HIV, especificamente no Brasil, o SUS 
impactou de várias maneiras, a partir da Lei nº 9.313/1996, o SUS começou a fornecer 
gratuitamente medicamentos antirretrovirais para todas as pessoas com HIV/AIDS. 
O acesso aos medicamentos contribuiu para a amenizar completamente a mortalidade 
associada ao HIV/AIDS. As pessoas que vivem com o vírus passaram a ter uma qualidade 
de vida superior, transformando o HIV de uma condição letal para uma doença crônica, 
gerenciável com o tratamento apropriado (BRASIL, 1996). 
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Além disso, o acesso ao tratamento antirretroviral aumenta significativamente as 
chances de transmissão entre pessoas, o que tem um impacto significativo na redução 
da transmissão do HIV (COHEN et al., 2011). O SUS também desempenhou um papel 
importante na implementação de políticas de prevenção, apoiando campanhas educacionais, 
fornecendo preservativos e testes rápidos gratuitos, bem como colaborando no combate e 
propagação do vírus (BRASIL, 2004; BRASIL, 2020).

Em resumo, o SUS permitiu que o público fosse alcançado pelos grupos mais 
suscetíveis, que eram constantemente excluídos e desfavorecidos financeiramente. Isso 
ajudou a reduzir as disparidades sociais e melhorar a saúde coletiva em geral (GIOVANELLI 
et al., 2018).

O tratamento antirretroviral (TARV) que é fornecido pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) no Brasil, é uma parte significativa do tratamento das pessoas que vivem com HIV/
AIDS. A SUS fornece gratuitamente medicamentos antirretrovirais (ARVs) desde 1996, 
o que coopera a inibir a replicação do vírus no corpo (BRASIL, 1996). O tratamento 
geralmente consiste em uma mistura de medicamentos conhecida como coquetel, que é 
adaptada às necessidades de cada pessoa. O objetivo principal é reduzir a carga viral no 
organismo a níveis que não podem ser detectados, o que evita que o vírus se desenvolva 
para a AIDS e reduz o risco de transmissão sexual (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 
2016; COHEN et al., 2011).

Além disso, o SUS implementa a política de “tratamento para todos”, que permite 
que qualquer indivíduo diagnosticado com HIV comece o tratamento, independentemente 
de seu estado de saúde ou da contagem de células CD4*. (BRASIL, 2006).

Os antirretrovirais são o principal tratamento para a infecção por HIV. Atuam impedindo 
que o vírus se duplique no organismo, mantendo a porção viral em um nível que não pode 
ser identificado e mantendo o sistema imunológico ativo (WHO, 2020). Os antirretrovirais 
afetam várias fases do ciclo de vida do HIV, e o tratamento eficaz preconiza a prevenção 
da resistência viral por meio da combinação de três ou mais medicamentos de diferentes 
classes; essa abordagem é a Terapia Antirretroviral de Alta Atividade, ou TARV. Quando 
a porção viral é indetectável, o risco de transmissão sexual do HIV é significativamente 
reduzido, desempenhando um papel importante na prevenção da propagação do vírus, 
impedindo que a resistência cresça e garantindo sucesso a longo prazo (AIDSINFO, 2021).

Os impactos dos ARVs variam de leves a graves e resultam em problemas 
gastrointestinais, hepáticos, alterações no perfil lipídico e efeitos neurológicos. No entanto, 
com o avanço dos medicamentos, esses efeitos têm diminuído gradualmente. Ao longo dos 
anos, os antirretrovirais têm demonstrado serem seguros e eficazes; os pacientes agora 
podem receber tratamento com doses diárias únicas e menos efeitos colaterais (WHO, 
2020). O HIV não deteriora o sistema imunológico, evitando a progressão de infecções 
oportunistas e doenças pertinentes à AIDS. Consequentemente, os antirretrovirais são 
pilares do tratamento da infecção por HIV, pois ajudam as pessoas infectadas com o vírus 
a viver uma vida mais longa e saudável, além de favorecer na redução da irradiação do 
vírus na população (AIDSINFO, 2021).
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A profilaxia pré-exposição (PrEP) e a profilaxia pós-exposição (PEP)
Com o passar dos anos, o HIV foi estudado cada vez mais, o que levou à criação de 

novas terapias e abordagens, como o PrEP e o PEP. A profilaxia pré-exposição (PrEP) e a 
profilaxia pós-exposição (PEP) são tratamentos transformadores para prevenir a infecção 
pelo HIV, eles complementam o uso de preservativos e outros parâmetros de prevenção. 
Ambos os métodos foram grandes avanços na prevenção do HIV e ajudaram a diminuir o 
número de novas infecções, principalmente em grupos LGBTQIAPN+ e outras populações 
vulneráveis (BRASIL, 2018).

PrEP foi originado a partir de estudos que mostraram que o uso de medicamentos 
antirretrovirais, que usualmente são usados no tratamento do HIV, poderia ser eficaz na 
prevenção de infecções em indivíduos que estão altamente propensos a contraí-las. O 
SUS disponibiliza a PrEP no Brasil em 2017. O PrEP é proposto para pessoas que não têm 
HIV, mas que estão demasiadamente suscetíveis ao vírus, é receitado principalmente para 
aqueles que possuem conjugue soropositivo, homossexuais que praticam relações sexuais 
desprotegidas e com múltiplos parceiros, usuários de drogas injetáveis entre outros. A 
PrEP é um procedimento preventivo a longo prazo, sendo necessário o uso regular para 
sua eficácia.   (BRASIL, 2018).

PEP surgiu antes da PrEP e foi preliminarmente usado para prevenir infecções, em 
profissionais de saúde que foram infectados pelo HIV devido a incidentes, como perfurações 
com agulhas. A noção de usar antirretrovirais após a exposição ao vírus foi sobreposta 
mais extensamente em situações como relacionamentos sexuais desprotegidas e abuso 
sexual. Para ser eficaz, a PEP deve ser usada por 28 dias e iniciada nas primeiras 72 horas 
após a exposição, utilizado em situações de emergência, quando a exposição ao HIV é 
emergente ou recente. A PEP é um método de necessidade e não deve ser utilizado como 
um substituto para métodos contínuos de prevenção, como PrEP ou uso de preservativos 
(BRASIL, 2018).

Recentemente, o papel dos farmacêuticos tem se destacado, especialmente 
na prescrição de PrEP e PEP. Este processo de prescrição normalmente envolve uma 
avaliação clínica detalhada, a realização de exames laboratoriais, como testes para HIV e 
avaliação da função renal, além de um acompanhamento contínuo do paciente. (BRASIL, 
2018).

A Lei Federal nº 13.021/2014 fortaleceu a função clínica do farmacêutico ao definir, 
em seu artigo 2º, que a Assistência Farmacêutica engloba um conjunto de ações e serviços 
voltados para garantir a terapia integral e promover a saúde, tanto em instituições públicas 
quanto privadas que realizam atividades farmacêuticas, com ênfase na utilização racional 
dos medicamentos. Esta legislação é complementada pela Resolução/CFF nº 586, de 29 
de agosto de 2013, que consolida a atuação profissional do farmacêutico. (BRASIL, 2014; 
BRASIL, 2013). 
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Além disso, a Resolução/CFF nº 585/2013 autoriza o farmacêutico a solicitar 
exames, realizar testes laboratoriais e desempenhar funções relacionadas à vacinação. 
A prescrição farmacêutica, enquanto atribuição clínica desse profissional, “deverá ser 
realizada com base nas necessidades de saúde do paciente, nas melhores evidências 
científicas, em princípios éticos e em conformidade com as políticas de saúde vigentes”, o 
que atende aos pressupostos da PrEP, que objetivam, primordialmente, proteger a saúde e 
reduzir o risco de adquirir infecções, de acordo com as necessidades individuais e com as 
metas de políticas de saúde nacionais (BRASIL, 2013). 

Legislação do acesso de medicamentos para HIV global
A aplicação das normas legais no acesso ao tratamento do HIV é um aspecto 

primordial no combate à epidemia global de AIDS e na garantia de direitos para pessoas 
vivendo com o vírus. Desde o início da pandemia de HIV/AIDS, a comunidade internacional 
tem se empenhado em desenvolver e implementar legislações que não apenas facilitam o 
acesso a tratamentos antirretrovirais, mas também abordam questões de justiça social e 
equidade. (BRASIL, 2023; BRASIL, 2008)

A Organização Mundial da Saúde (OMS) desempenha um papel fundamental na 
luta contra o HIV/AIDS globalmente, através de várias funções e iniciativas estratégicas. A 
OMS elabora e publica diretrizes globais sobre a prevenção, diagnóstico e tratamento do 
HIV/AIDS. Essas diretrizes são baseadas nas melhores evidências científicas disponíveis 
e são usadas por países ao redor do mundo para formular suas políticas e protocolos de 
saúde. Logo, atua como um líder global e facilitador na luta contra o HIV/AIDS, trabalhando 
para garantir que o conhecimento e os recursos necessários estejam disponíveis e sejam 
utilizados de forma eficaz para enfrentar a epidemia em escala global.(ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DA SAÚDE, 2022; ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2016).

Legislação do HIV no Brasil 
A legislação relativa ao HIV no Brasil desempenha um papel primordial na política 

de saúde pública e na proteção dos direitos humanos. Desde a década de 1980, com 
a eclosão da epidemia de HIV/AIDS, o Brasil tem definido um extenso agrupamento de 
normas legais para lidar com a doença e assegurar os direitos das pessoas acometidas 
pelo HIV. (BRASIL, 1996; BRASIL, 2004; PESSOA et al., 2018).

Na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, estabelece o Sistema Único de Saúde 
(SUS) e define as diretrizes para a saúde pública no Brasil. Essa lei é fundamental porque a 
Política Nacional de Saúde é a essência para a prestação de serviço de todas as condições 
de saúde, incluindo HIV/AIDS. A lei dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes 
e dá outras providências (BRASIL, 1990). 
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Na Lei nº 9.313, de 13 de novembro de 1996, estabelece a Política Nacional de 
AIDS e é um marco legal que define a forma como o governo deve tratar a epidemia. A lei 
dispõe sobre a distribuição gratuita de medicamentos aos portadores do HIV e doentes 
de AIDS. No primeiro artigo é informado que os portadores do virus receberão sem custo 
algum, através do Sistema Único de Saúde, todos os medicamentos necessários para o 
tratamento. O Ministério da Saúde, em nome do Poder Executivo, estabelecerá normas 
para a padronização dos medicamentos a serem aplicados e aproveitados em cada fase da 
infecção e da doença, com o objetivo de orientar os gestores do Sistema Único de Saúde 
na sua aquisição. (BRASIL, 1996)

Na Lei nº 12.984, de 2 de junho de 2014, altera a Lei nº 9.313/1996 e introduz 
novos mecanismos para o combate à AIDS, reforçando a distribuição de medicamentos e o 
acesso ao tratamento. Essa lei atualiza e amplia os direitos das pessoas vivendo com HIV. 
(BRASIL, 2014)

Além das leis, várias portarias e diretrizes complementam a legislação. Por exemplo, 
a Portaria nº 1.971/2006 define as normas para a distribuição de medicamentos e a Portaria 
nº 3.681/2010 estabelece a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas que 
Vivem com HIV/Aids e Hepatites Virais (BRASIL, 2006).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se que as ações estratégicas são essenciais para que o tratamento siga 

sendo eficaz e atingindo o maior número de pessoas, permitindo diagnósticos de maneira 
prévia, principalmente em áreas vulneráveis. É considerável fortalecer a formação e 
capacitação de profissionais de saúde para oferecer um atendimento mais humanizado e 
eficiente, sempre atualizando os protocolos de tratamento e os acessos aos medicamentos 
conforme as diretrizes gerais e farmacêuticas. Essas execuções, juntas, podem aperfeiçoar 
precipuamente o acesso e a qualidade do tratamento de HIV no SUS.
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RESUMO: Os anti-inflamatórios não 
esteroidais (AINES) são utilizados visando 
promover a redução ou a interrupção do 
quadro inflamatório no organismo, além 
de fornecer outras ações acessórias, 
como por exemplo: ação antipirética ou 
analgésica em alguns anti-inflamatórios. 
Entretanto seu uso crônico pode se tornar 
um problema durante longos períodos de 
tratamento, podendo está associado ao 
desenvolvimento de outras patologias mais 

complexas, tendo como foco neste trabalho 
algumas como: infarto agudo do miocárdio, 
insuficiência cardíaca, acidente vascular 
encefálico e, angina instável.  O presente 
trabalho possui o objetivo de discutir sobre 
a utilização crônica de anti-inflamatórios 
tendo em vista que o uso prolongado dessa 
classe medicamentosa está associado com 
o desenvolvimento de algumas cardiopatias 
de interesse para saúde, além de destacar 
a importância do papel do farmacêutico 
como agente de controle e monitorização 
desses tratamentos. O método utilizado foi 
a revisão de literatura nas bases de dados 
Scielo, PubMed e Google acadêmico com 
seleção de 20 artigos conectados ao escopo 
do estudo. Os resultados apontaram a 
necessidade de o profissional farmacêutico 
monitorar continuamente a evolução do 
tratamento de cada paciente e prestar uma 
orientação de uma maneira cuidadosa 
aos pacientes que realizam o uso crônico 
destes medicamentos, informando acerca 
dos riscos provenientes dessa utilização.
PALAVRAS-CHAVE: Cardiopatias; AINES; 
uso crônico, monitorização. 
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PHARMACEUTICAL MONITORING IN THE CHRONIC USE OF NON-STEROIDAL 
ANTI-INFLAMMATORY DRUGS (NSAIDS) TO PREVENT THE DEVELOPMENT 

OF CARDIOVASCULAR DISEASES
ABSTRACT: Non-steroidal anti-inflammatory drugs (NSAIDs) are used to promote the 
reduction or cessation of inflammatory conditions in the body, in addition to providing other 
ancillary effects, such as antipyretic or analgesic actions in some anti-inflammatories. However, 
their chronic use can become problematic over long treatment periods, potentially being 
associated with the development of more complex pathologies. This work focuses on several 
conditions, including: acute myocardial infarction, heart failure, stroke, and unstable angina. 
The aim of this study is to discuss the chronic use of anti-inflammatories, given that prolonged 
use of this medication class is associated with the development of certain cardiovascular 
diseases of health interest, as well as to highlight the importance of the pharmacist’s role in 
controlling and monitoring these treatments. The method used was a literature review in the 
databases Scielo, PubMed, and Google Scholar, selecting 20 articles related to the scope 
of the study. The results indicated the necessity for pharmacists to continuously monitor the 
treatment progress of each patient and to provide careful guidance to patients using these 
medications chronically, informing them of the risks associated with this use.
KEYWORDS: Cardiovascular diseases; NSAIDs; chronic use; monitoring.

INTRODUÇÃO
Os anti-inflamatórios não esteroidais (AINES) constituem uma classe medicamentosa 

que promove diversas ações terapêuticas no organismo, além de realizar o controle da 
inflamação, fornecem também ação antipirética e analgésica. Os anti-inflamatórios não 
esteroidais (AINES) constituem uma boa escolha para tratar os efeitos causados pela 
resposta inflamatória (Goodman & Gilman, 2010).

Os principais efeitos terapêuticos que os anti-inflamatórios não esteroidais (AINES) 
estimulam ocorre pela diminuição das prostaglandinas sintetizadas, através da inibição 
da enzima ciclo-oxigenase (COX). As outras ações terapêuticas associadas são: ação 
antipirética, essa ação ocorre no sistema nervoso central (SNC), de forma mais precisa 
no hipotálamo, reduzindo a sintetização de prostaglandinas no SNC, causando assim a 
diminuição da febre; ação analgésica, essa ação se dá pela diminuição da sensibilização 
das terminações nervosas acometidas pelos mediadores inflamatórios (RANG & DALE, 
2016).

Dentre os efeitos adversos gerados pelos AINES ocorrem com mais frequência pelo 
uso crônico desses medicamentos, patologias que atuam de forma deteriorativa sobre o 
sistema gastrointestinal com o possível desenvolvimento de quadro de gastrite, sobre o 
sistema renal podendo favorecer o quadro de insuficiência renal em pacientes mais idosos 
ou já acometidos por outra patologia e; sobre o sistema  cardiovascular podendo ocorrer de 
forma prevalente quadros patológicos de  hipertensão arterial, acidente vascular encefálico 
(AVE), insuficiência cardíaca e o infarto agudo do miocárdio (BATLOUNI, 2010).
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O presente trabalho possui como objetivos correlacionar o desenvolvimento de 
algumas cardiopatias de maior prevalência com uso crônico de alguns anti-inflamatorios 
não esteroidais (AINES), tendo como exemplo dessas cardiopatias o infarto agudo do 
miocárdio; a insuficiência congestiva crônica (ICC); acidente vascular encefálico (AVE) 
e, a angina instável; relacionadas ao uso crônico dos anti-inflamatórios não esteroidais 
(AINES), tendo como principais representantes causadores dessas comorbidades o 
Naproxeno, o Diclofenaco e, os anti-inflamatórios não esteroidais seletivos da COX-2, 
como por exemplo: Rofecoxib, Celecoxibe e Valdecoxibe. Além de destacar a importância 
do farmacêutico no cuidado clinico desses pacientes que realizam o uso crônico desses 
anti-inflamatórios, promovendo o uso racional dessa classe medicamentosa e auxiliando 
no manejo da terapêutica com a observação da evolução do quadro clinico e favorecendo 
também a comunicação entre todos os profissionais da equipe multidisciplinar.   

MATERIAIS E MÉTODOS
A estratégia metodológica adotada neste estudo foi a revisão de literatura. Podendo 

ser conceituada como um tipo de análise crítica, detalhista e diversificada das publicações 
predominantes em uma área especifica do conhecimento.

O levantamento das informações inseridas neste trabalho de conclusão de curso 
fora retirado nas bases de dados Pubmed, National Library of Medicine (NLM), Google 
acadêmico e Scielo (Scientific Electronic Library Online) com os seguintes descritores de 
busca: cardiopatias, anti-inflamatórios não esteroidais (AINES), uso crônico e monitorização. 
Após serem realizadas análises dos resumos dos artigos, foi implementada uma filtragem 
de trabalhos que apresentaram uma similaridade com o arcabouço do estudo. 

A etapa seguinte consistiu na leitura de 20 artigos correlacionados diretamente 
com o tema apresentado, sendo esses materiais compreendidos entre os anos de 2004 a 
2024; obedecendo a ordem dos trabalhos publicados recentemente além de outras leituras 
realizadas de forma paralela sendo valorizadas literaturas clássicas utilizadas durante a 
graduação na área das ciências farmacêuticas.

DESENVOLVIMENTO

ANTI-INFLAMATÓRIOS NÃO ESTEROIDAIS (AINES) E SUAS APLICAÇÕES NA 
TERAPÊUTICA

Os anti-inflamatórios não esteroidais (AINES) são reconhecidos como inibidores das 
enzimas ciclo-oxigenases (COXs) que são a COX-1 e a COX-2. A COX-1 é uma enzima 
constitutiva expressa na maioria dos tecidos, inclusive nas plaquetas do sangue. Ela 
desempenha funções de “manutenção” no organismo, estando envolvida em especial na 
homeostase dos tecidos, e é responsável, por exemplo, pela produção de prostaglandinas 
com funções em citoproteção gástrica, agregação plaquetária, autorregulação do fluxo 
sanguíneo renal e no início do parto (RANG & DALE, 2016).
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Em contraposição, a COX-2 é induzida principalmente nas células inflamatórias 
quando ativadas, por exemplo, pelas citocinas inflamatórias – interleucina (IL)-1 e fator 
de necrose tumoral (TNF)-α. Deste modo, a isoforma COX-2 é a principal responsável 
pela produção dos mediadores prostanoides da inflamação. Contudo, existem algumas 
exceções significativas. A COX-2 é expressa constitutivamente no rim, coração e, no 
sistema nervoso central (SNC). A sintetização dessas prostaglandinas está em um 
subgrupo dos eicosanoides que por sua vez são biomoléculas que estão envolvidas em 
respostas inflamatórias no organismo, podendo ter caráter fisiológico, como por exemplo: 
manutenção de alguns tecidos biológicos; ou patológico, como por exemplo: aumento da 
síntese de prostaglandinas no sistema nervoso central, causando o sintoma da febre no 
indivíduo (RANG & DALE, 2016). 

Esses fármacos proporcionam alívio sintomático de febre através da inibição da 
produção de prostaglandinas no hipotálamo, dor através da redução de prostaglandinas 
que sensibilizam os nociceptores para mediadores da inflamação como a bradicinina; 
e edema em artropatia crônica, como ocorre na osteoartrite, na artrite reumatoide e em 
afecções inflamatórias mais agudas, como fraturas, entorses, traumas esportivos e outras 
lesões de partes moles. Eles são também úteis no tratamento de dores pós-operatórias, 
odontológicas, menstruais e para o alívio de cefaleias e enxaqueca. Seu mecanismo de 
ação primário está relacionado com sua habilidade compartilhada de inibir a enzima ciclo-
oxigenase (COX) de ácidos graxos, inibindo desse modo a produção de prostaglandinas e 
tromboxanos (RANG & DALE, 2016).

Vários AINEs estão à disposição para venda livre e são amplamente usados para 
tratar dores e desconfortos menores e outras doenças. Também há diversas formulações 
disponíveis de AINEs, incluindo comprimidos, gotas, injeções e géis. Praticamente todos 
esses fármacos, podem causar efeitos indesejáveis significativos, sobretudo em idosos. 
Mesmo que a COX-1 e a COX-2 estejam estritamente relacionadas e catalisem a mesma 
reação, há importantes diferenças entre a expressão e a função dessas duas isoformas. A 
maioria dos AINES inibe tanto a COX-1 como a COX-2, embora a sua potência relativa para 
cada isoforma seja diferente (RANG & DALE, 2012).

Acredita-se que a ação anti inflamatória (e provavelmente a maioria das ações 
analgésicas e antipiréticas) dos AINEs esteja relacionada à inibição de COX-2, enquanto 
seus efeitos indesejáveis particularmente os que afetam o trato gastrointestinal – resultem 
sobretudo de sua inibição de COX-1. Compostos com ação inibitória seletiva sobre COX-
2 estão hoje em uso clínico, mas conquanto esses fármacos apresentem menos efeitos 
gastrointestinais adversos, não estão nem perto de serem tão bem tolerados como 
esperado. Dado que a COX-2 também parece ser importante para a cura e a resolução 
da inflamação, podem-se antecipar os problemas que ainda podem vir a ocorrer. Também 
existe uma preocupação sobre os efeitos cardiovasculares de todos os AINES quando 
esses são utilizados cronicamente (RANG & DALE, 2012).
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CARDIOPATIAS DE MAIOR PREVALÊNCIA NO USO CRÔNICO DE ANTI-
INFLAMATÓRIOS NÃO ESTEROIDAIS INIBIDORES DA COX-2 E OUTROS NÃO 
SELETIVOS

O conceito de cardiopatia engloba tanto doenças cardíacas crônicas, como agudas, 
ou doenças do coração, podem ser causadas por uma variedade de fatores, como condições 
genéticas, hipertensão, diabetes tipo 2, medicamentos e tabagismo. A hipertensão arterial 
pode enfraquecer o músculo cardíaco devido ao aumento da pressão do sangue nas 
artérias, enquanto o diabetes mellitus tipo 2 contribui para as cardiopatias ao elevar os 
níveis de glicose no sangue, prejudicando a circulação do sangue e seus componentes 
nos vasos sanguíneos; medicamentos, incluindo antidepressivos, antipsicóticos, anti-
inflamatórios, quimioterápicos, antibióticos, anti-hipertensivos e estatinas, podem causar 
ou agravar cardiopatias por efeitos adversos diretos ou indiretos no sistema cardiovascular 
(HOWARD; DELAFONTAINE, 2004; MARQUES et al., 2022).

O tabagismo é um fator de risco significativo, pois as toxinas do cigarro danificam 
as células cardíacas. As cardiopatias são classificadas em congênitas ou adquiridas. 
As congênitas são anomalias estruturais presentes desde o nascimento, causadas por 
problemas no desenvolvimento fetal do coração. Já as adquiridas se desenvolvem ao longo 
da vida, muitas vezes devido a infecções, doenças autoimunes ou lesões cardíacas. Algumas 
cardiopatias associadas com maior frequência ao uso crônico de anti-inflamatórios são: 
o infarto agudo do miocárdio; a insuficiência congestiva crônica (ICC); acidente vascular 
encefálico (AVE) e, a angina instável (BRESALIER et al., 2005; VELENTGAS et al., 2006). 

O infarto agudo do miocárdio possui uma fisiopatologia que tem como causa, placas 
de gordura que ocasionam a obstrução gradativa ou súbita de artérias coronarianas. 
Consequentemente, as células do músculo cardíaco (miocárdio) recebem um menor fluxo 
sanguíneo com oxigênio e nutrientes. A insuficiência cardíaca possui uma fisiopatologia 
que é complexa e ainda pouco compreendida. Sabe-se que os doentes são geralmente 
mais idosos, do gênero feminino e apresentam múltiplas comorbidades cardiovasculares, 
como a hipertensão arterial (HTA), fibrilação atrial (FA), doença arterial coronariana (DAC), 
hipertensão pulmonar (HTP), e não cardiovasculares como a diabetes mellitus (DM), a 
doença renal crônica (DRC), anemia, doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC), entre 
outras. Tem também maior percentagem de patologias não cardiovasculares, com grande 
impacto na morbimortalidade, e menor incidência de infarto agudo do miocárdio (IAM) bem 
como casos de morte súbita ou morte por IC (FERNANDES et al., 2020). 

Acidente vascular encefálico significa comprometimento súbito da função 
encefálica, causada por inúmeras alterações histopatológicas, envolvendo um ou vários 
vasos sanguíneos intracranianos. Angina instável se caracteriza por dor que ocorre cada 
vez menos, por esforço físico, culminando em dor em repouso. A patologia é semelhante 
à envolvida no infarto do miocárdio, a saber, trombo de plaquetas e fibrina associado a 
uma placa ateromatosa rota, mas sem oclusão completa do vaso sanguíneo. A pesquisa 
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destaca que os anti-inflamatórios não esteroidais (AINES) são amplamente utilizados para 
tratar dores e inflamações, agindo de forma não seletiva sobre as enzimas ciclo-oxigenases 
1 e 2 (COX-1 e COX-2). No entanto, o uso desses medicamentos levanta preocupações 
devido aos riscos potenciais para o coração (MCGETTIGAN; HENRY, 2011; VELENTGAS 
et al., 2006).

O principal problema advém da inibição da COX-2, que reduz a produção de 
prostaciclina, uma substância importante para prevenir trombose, controlar a retenção 
de sódio e água e regular as enzimas no corpo. Entre os AINES mais comuns, como 
diclofenaco, ibuprofeno, naproxeno e aspirina, o diclofenaco tem sido mais frequentemente 
associado a problemas cardiovasculares. Os anti-inflamatórios não esteroidais (AINES) 
são divididos em dois grupos: os não seletivos e os inibidores seletivos da COX-2, sendo 
os coxibes os principais representantes desse grupo. Os AINES não seletivos inibem tanto 
a COX-1 quanto a COX-2, o que pode levar a efeitos colaterais gastrointestinais, como 
úlceras e gastrite, devido à redução das prostaglandinas protetoras da mucosa gástrica. 
Além disso, esses medicamentos podem afetar a função renal e a agregação plaquetária. 
Os inibidores seletivos da COX-2, como rofecoxib, celecoxibe e etoricoxibe, apresentam 
menor risco gastrointestinal, mas podem aumentar o risco de eventos cardiovasculares, 
como infarto do miocárdio e acidente vascular cerebral. A inibição da COX-2 reduz a síntese 
de prostaciclinas, essenciais para a vasodilatação e a regulação da agregação plaquetária. 
Sem a produção adequada de prostaciclinas, o tromboxano, que causa vasoconstrição e 
trombose, pode aumentar, elevando o risco de eventos cardiovasculares (ARAUJO et al., 
2005; TOPOL, 2005).

Todos os AINES, incluindo ibuprofeno, diclofenaco, celecoxibe e naproxeno, têm 
sido associados a um aumento no risco de infarto do miocárdio. O risco é particularmente 
alto durante as primeiras semanas de uso e aumenta com a dose e a duração do 
tratamento. O naproxeno, embora anteriormente considerado mais seguro, mostrou um 
risco cardiovascular semelhante ao dos outros AINES. Além disso, os AINES podem elevar 
a pressão arterial e prejudicar a função renal, contribuindo para a retenção de sódio e 
água, o que pode agravar a insuficiência cardíaca (GARCÍA RODRÍGUEZ et al., 2011; 
VELENTGAS et al., 2006).

O uso prolongado pode dobrar o risco de hospitalização por insuficiência cardíaca, 
especialmente em pacientes com insuficiência cardíaca pré-existente. Em idosos com 
múltiplas condições de saúde e dor crônica, a polifarmácia e o uso inadequado de AINES 
exacerbam esses riscos. Muitos idosos se automedicam com esses medicamentos, muitas 
vezes impulsionados pela sua disponibilidade e publicidade, o que aumenta o potencial 
de efeitos adversos. Portanto, os efeitos colaterais dos AINES seletivos, especialmente 
os cardiovasculares, são preocupantes. Eles devem ser utilizados com cautela, 
preferencialmente apenas quando outras opções de tratamento não forem eficazes, 
e sempre com monitoramento rigoroso para evitar complicações, especialmente em 
pacientes com risco cardiovascular (PEDROSO; BATISTA, 2017; MCGETTIGAN; HENRY, 
2011; ARAUJO et al., 2005).
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O PAPEL DO FARMACÊUTICO NA MONITORIZAÇÃO E NA ORIENTAÇÃO 
DOS PACIENTES EM USO CRÔNICO DOS ANTI-INFLAMATÓRIOS NÃO 
ESTEROIDAIS

O papel do farmacêutico na monitorização e orientação de pacientes em uso crônico 
de anti-inflamatórios não esteroides (AINEs) é fundamental para garantir a segurança e a 
eficácia do tratamento. O farmacêutico deve fornecer orientações claras sobre a posologia 
adequada, horários de administração e a importância de não exceder a dose prescrita, 
sempre observando a progressão do tratamento. Além disso, é essencial informar os 
pacientes sobre potenciais interações com outros medicamentos e alimentos (PEDROSO; 
BATISTA, 2017; ANDRADE et al., 2022; BOCCHI et al., 2009; CARVALHO et al., 2004).

O farmacêutico também desempenha um papel importante na monitorização e 
prevenção de cardiopatias, especialmente em pacientes com fatores de risco, como 
hipertensão e diabetes. Ao revisar a terapia medicamentosa e identificar potenciais 
interações ou contraindicações, o farmacêutico pode ajudar a minimizar o risco 
cardiovascular associado ao uso de AINES (ARAUJO et al., 2005; CHAN et al., 2006; 
HOWARD; DELAFONTAINE, 2004).

Além disso, o farmacêutico deve incentivar a adesão ao tratamento, discutindo as 
preocupações dos pacientes e esclarecendo dúvidas, e propor alternativas terapêuticas 
quando os AINEs não forem bem tolerados. Manter registros detalhados sobre as 
orientações dadas, reações adversas observadas e a evolução do tratamento são medidas 
extremamente necessárias quando se trata sobre o cuidado farmacêutico com os pacientes 
(MCGETTIGAN; HENRY, 2011; VELENTGAS et al., 2006; DUTRA, 2006).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Observou-se com esse estudo que a monitorização realizada pelo  profissional 

farmacêutico no uso crônico de anti-inflamatórios não esteroidais (AINEs) é de suma 
importância principalmente para segurança de pacientes em tratamento continuado e 
que a falta desse serviço  pode sim trazer malefícios ao paciente, principalmente riscos 
à saúde cardiovascular desse indivíduo, quando não há supervisão do tratamento, essa 
situação junto a outros fatores como predisposição ou doenças já instauradas que não 
foram devidamente levadas em consideração fazem os riscos serem ainda maiores no 
desenvolvimento de quadros de cardiopatias agudas ou crônicas e podendo ser agravado 
quando o paciente não realiza checagens periódicas da sua condição de saúde.

Ou seja, esse é mais um estudo que comprova a importância do acompanhamento 
farmacêutico individualizado e especializado para garantir a promoção da saúde de forma 
mais eficaz e garantir a segurança dos tratamentos medicamentosos dos pacientes.
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Resumo: A atenção farmacêutica tem se 
tornado uma prática essencial na área 
da saúde, especialmente no contexto 
da dispensação de medicamentos 
em drogarias. O uso inadequado de 
medicamentos, seja pela automedicação 
ou pela falta de orientação profissional, 
representa um desafio crescente. Nesse 
sentido, a atenção farmacêutica é crucial 
para garantir que os pacientes recebam 
não apenas os medicamentos, mas 
também orientações claras sobre seu uso, 
posologia, interações medicamentosas 
e efeitos colaterais, promovendo um 

tratamento mais seguro e eficaz. Entretanto, 
apesar de sua relevância, a prática enfrenta 
obstáculos, como a falta de capacitação 
contínua dos farmacêuticos, o tempo 
limitado para atendimentos personalizados 
e a subutilização de tecnologias de apoio. 
Este trabalho tem como objetivo demonstrar 
a importância da implementação plena e 
sistematizada da atenção farmacêutica 
nas drogarias para otimizar os 
resultados terapêuticos e prevenir erros 
medicamentosos, contribuindo, assim, para 
a melhoria da saúde pública. A metodologia 
adotada é uma revisão de literatura, 
analisando artigos científicos, livros e 
diretrizes de saúde que abordam o impacto 
da atenção farmacêutica na dispensação de 
medicamentos. 
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THE IMPORTANCE OF PHARMACEUTICAL CARE IN THE DISPENSING OF 
MEDICATIONS IN DRUGSHOPS

Abstract: Pharmaceutical care has become an essential practice in the health area, especially 
in the context of drug dispensing in drugstores. The inappropriate use of drugs, whether due 
to self-medication or lack of professional guidance, represents a growing challenge. In this 
sense, pharmaceutical care is crucial to ensure that patients receive not only medications, but 
also clear guidance on their use, dosage, drug interactions and side effects, promoting safer 
and more effective treatment. However, despite its relevance, the practice faces obstacles, 
such as the lack of ongoing training of pharmacists, limited time for personalized care and the 
underuse of support technologies. This study aims to demonstrate the importance of the full 
and systematic implementation of pharmaceutical care in drugstores to optimize therapeutic 
results and prevent medication errors, thus contributing to the improvement of public health. 
The methodology adopted is a literature review, analyzing scientific articles, books and health 
guidelines that address the impact of pharmaceutical care on drug dispensing
Keywords: Pharmaceutical Care. Medication. Drugstores. Treatment.

INTRODUÇÃO
A atenção farmacêutica tem se destacado cada vez mais como uma prática essencial 

na área da saúde, especialmente no contexto da dispensação de medicamentos em 
drogarias, onde a correta orientação ao paciente é fundamental para o sucesso terapêutico. 
O tema “A importância da atenção farmacêutica na dispensação de medicamentos em 
drogarias” ganha relevância à medida que a sociedade enfrenta desafios crescentes 
relacionados ao uso inadequado de medicamentos, seja pela automedicação ou pela falta 
de acompanhamento especializado. A atenção farmacêutica, nesse cenário, torna-se uma 
ferramenta crucial para garantir que os pacientes recebam não apenas os medicamentos 
prescritos, mas também orientações claras sobre seu uso, posologia, interações 
medicamentosas e possíveis efeitos colaterais, promovendo, assim, um uso mais seguro 
e eficaz dos medicamentos. No entanto, apesar do reconhecimento da sua importância, 
a prática da atenção farmacêutica nas drogarias ainda enfrenta várias limitações, como 
a falta de capacitação contínua dos profissionais, o tempo restrito para o atendimento 
personalizado e a subutilização de sistemas de apoio à decisão clínica. Este trabalho 
tem como argumento principal a defesa de que a implementação plena e sistematizada 
da atenção farmacêutica nas drogarias é essencial para a otimização dos resultados 
terapêuticos e para a prevenção de erros relacionados aos medicamentos, contribuindo 
para a melhoria da saúde pública. O objetivo deste trabalho é, portanto, demonstrar a 
importância da atenção farmacêutica como um componente vital no cuidado ao paciente, 
responder às questões sobre como essa prática pode ser aprimorada e quais os impactos 
esperados na saúde dos pacientes com a sua adoção mais ampla e qualificada.
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MATERIAIS E MÉTODOS
A metodologia adotada é uma revisão de literatura, analisando artigos científicos, 

livros e diretrizes de saúde que abordam o impacto da atenção farmacêutica na dispensação 
de medicamentos. A pesquisa será realizada em bases de dados como PubMed, Scopus, 
SciELO e Google Scholar, além de consultar organizações relevantes, como o Conselho 
Federal de Farmácia (CFF). Os critérios de inclusão são publicações recentes, artigos 
revisados por pares e estudos que abordem a atenção farmacêutica diretamente, excluindo 
publicações irrelevantes ou sem evidências empíricas. Os critérios de inclusão consistiram 
em abordar questões pertinentes ao tema proposto, considerando artigos indexados 
publicados entre os últimos anos.

DESENVOLVIMENTO
A atenção farmacêutica é um conceito central na prática da farmácia clínica, 

definido como um modelo de cuidado que coloca o paciente no centro das atividades 
farmacêuticas, com o objetivo de promover o uso racional de medicamentos e melhorar 
os resultados terapêuticos. Fundamentada em princípios como a individualização do 
cuidado, a responsabilidade pelo acompanhamento contínuo do paciente e a colaboração 
interprofissional, a atenção farmacêutica envolve a identificação, a resolução e a prevenção 
de problemas relacionados aos medicamentos (PRMs), garantindo que o tratamento 
medicamentoso seja seguro, eficaz e apropriado para cada indivíduo. Além disso, essa 
prática requer a integração de conhecimentos técnicos, habilidades comunicativas e éticas, 
permitindo que o farmacêutico atue de maneira proativa na identificação de interações 
medicamentosas, no monitoramento de efeitos adversos e na educação dos pacientes 
sobre o uso correto dos medicamentos. A base da atenção farmacêutica está na construção 
de uma relação de confiança entre o farmacêutico e o paciente, onde o profissional assume 
um papel ativo na gestão da terapia medicamentosa, visando não apenas a resolução 
de condições agudas, mas também o controle de doenças crônicas e a promoção da 
saúde como um todo. No contexto da saúde pública, a atenção farmacêutica se alinha 
com os princípios de equidade, integralidade e acessibilidade, assegurando que todos 
os pacientes tenham acesso a um cuidado de qualidade, independentemente de suas 
condições socioeconômicas. Assim, ao definir e aplicar os princípios básicos da atenção 
farmacêutica, o farmacêutico contribui significativamente para a otimização dos sistemas 
de saúde, ao mesmo tempo em que fortalece seu papel como um agente essencial na 
promoção da saúde e no cuidado centrado no paciente.
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Desenvolvimento histórico da atenção farmacêutica
O desenvolvimento histórico da atenção farmacêutica reflete a evolução do papel do 

farmacêutico, de um simples fornecedor de medicamentos para um profissional de saúde 
integralmente envolvido no cuidado ao paciente. As raízes dessa transformação podem 
ser traçadas até a segunda metade do século XX, quando o conceito de “farmácia clínica” 
começou a ganhar força nos Estados Unidos, impulsionado pela necessidade crescente de 
se garantir a segurança e a eficácia do uso de medicamentos em um contexto de crescente 
complexidade terapêutica. Na década de 1960, o termo “atenção farmacêutica” começou 
a emergir como uma resposta às limitações percebidas no modelo tradicional de prática 
farmacêutica, que era predominantemente técnico e comercial. Este novo paradigma foi 
formalizado nos anos 1990, quando a Organização Mundial da Saúde (OMS) e outras 
entidades internacionais reconheceram oficialmente a atenção farmacêutica como uma 
função essencial do farmacêutico, focada no acompanhamento e na orientação dos 
pacientes para otimizar os resultados do tratamento medicamentoso. Ao longo das décadas 
seguintes, a atenção farmacêutica expandiu-se globalmente, adaptando-se às realidades 
locais e incorporando avanços tecnológicos e científicos que permitiram um monitoramento 
mais preciso e uma interação mais eficaz com os pacientes. No Brasil, essa evolução foi 
marcada pela implementação de políticas públicas que incentivaram a prática da atenção 
farmacêutica como parte integrante do Sistema Único de Saúde (SUS), reconhecendo o 
farmacêutico como um agente central na promoção da saúde pública. Hoje, a atenção 
farmacêutica é vista como um pilar da prática farmacêutica moderna, promovendo uma 
abordagem centrada no paciente que não apenas previne e resolve problemas relacionados 
a medicamentos, mas também contribui para o fortalecimento do sistema de saúde como 
um todo, refletindo uma jornada histórica de progressão contínua na direção de um cuidado 
mais humanizado e eficiente.

Comparação das práticas de atenção farmacêutica em diferentes países
A prática da atenção farmacêutica varia significativamente entre diferentes 

países, refletindo as particularidades de seus sistemas de saúde, políticas públicas e a 
formação dos profissionais farmacêuticos. Nos Estados Unidos, a atenção farmacêutica 
se consolidou como uma prática avançada, amplamente integrada ao sistema de 
saúde, com farmacêuticos desempenhando papéis ativos em equipes multidisciplinares, 
principalmente em ambientes hospitalares e clínicas comunitárias. Lá, a prática é 
caracterizada por um enfoque robusto na farmacovigilância, gestão de terapias complexas 
e no acompanhamento contínuo dos pacientes, apoiada por legislação que reconhece e 
remunera os serviços farmacêuticos clínicos. No Reino Unido, a atenção farmacêutica 
também está bem estabelecida, particularmente através do National Health Service (NHS), 
onde farmacêuticos comunitários têm autonomia para revisar medicações e ajustar terapias, 
especialmente no contexto de doenças crônicas. Já em países como o Brasil, embora 
a atenção farmacêutica tenha avançado nos últimos anos, especialmente com a Política 
Nacional de Assistência Farmacêutica e a integração dos farmacêuticos nas equipes de 
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saúde da família, ainda enfrenta desafios relacionados à sua plena implementação, como 
a falta de reconhecimento formal em algumas esferas e a necessidade de capacitação 
contínua dos profissionais. Na Espanha, a atenção farmacêutica ganhou destaque a partir 
da década de 2000, com a introdução de programas específicos para doenças crônicas e 
a criação de guias de boas práticas farmacêuticas que orientam o monitoramento do uso 
de medicamentos. Por outro lado, em países em desenvolvimento, como Índia e Nigéria, a 
atenção farmacêutica ainda está em fases iniciais de implementação, muitas vezes limitada 
pela escassez de recursos e pela falta de integração no sistema de saúde, resultando em 
práticas que variam amplamente entre regiões urbanas e rurais. Em resumo, enquanto em 
alguns países a atenção farmacêutica é uma prática consolidada e reconhecida legalmente, 
em outros ainda está em fase de desenvolvimento, com consideráveis desafios a serem 
superados para garantir que todos os pacientes possam se beneficiar plenamente desse 
cuidado especializado.

Situação atual da atenção farmacêutica no Brasil
A situação atual da atenção farmacêutica no Brasil reflete um período de crescente 

desenvolvimento e consolidação, mas ainda marcado por desafios significativos que 
precisam ser superados para alcançar seu pleno potencial. Nos últimos anos, a atenção 
farmacêutica tem ganhado visibilidade como uma prática essencial no contexto da 
saúde pública, impulsionada por iniciativas como a Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica (PNAF) e a integração dos farmacêuticos nas equipes de saúde da família 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Essa expansão tem permitido que farmacêuticos 
atuem mais diretamente no acompanhamento dos pacientes, especialmente na gestão 
de doenças crônicas como hipertensão, diabetes e dislipidemias, promovendo o uso 
racional de medicamentos e a melhoria dos resultados terapêuticos. No entanto, apesar 
desses avanços, a implementação plena da atenção farmacêutica no Brasil ainda enfrenta 
obstáculos, como a falta de reconhecimento e remuneração adequados para os serviços 
farmacêuticos clínicos, a necessidade de maior capacitação e atualização contínua dos 
profissionais, e as disparidades regionais que afetam a qualidade e a abrangência do 
cuidado prestado. Além disso, a integração dos serviços de atenção farmacêutica com 
outros níveis de atenção à saúde ainda é limitada, o que impede uma abordagem mais 
coordenada e eficiente do cuidado ao paciente. No setor privado, as drogarias e farmácias 
têm começado a adotar práticas de atenção farmacêutica, mas muitas vezes de forma 
fragmentada e sem o devido suporte institucional. Em contrapartida, programas como “Aqui 
tem Farmácia Popular” têm contribuído para ampliar o acesso a medicamentos essenciais, 
mas a incorporação da atenção farmacêutica ainda precisa ser fortalecida nesse contexto. 
Assim, a situação atual da atenção farmacêutica no Brasil é de progresso contínuo, mas que 
requer uma articulação mais eficaz entre políticas públicas, educação e prática profissional 
para garantir que todos os brasileiros possam se beneficiar plenamente de um cuidado 
farmacêutico de qualidade.
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Impacto positivo na saúde dos pacientes
O impacto positivo da atenção farmacêutica na saúde dos pacientes é amplamente 

reconhecido e documentado, evidenciado por uma série de benefícios diretos e indiretos 
que contribuem para a melhoria global dos resultados terapêuticos e da qualidade de vida 
dos pacientes. 

Estudos demonstram que a intervenção farmacêutica pode reduzir significativamente 
a incidência de erros de medicação, hospitalizações e readmissões, promovendo 
uma recuperação mais rápida e menos complicações. Além disso, a educação e o 
aconselhamento fornecidos pelos farmacêuticos aumentam a conscientização dos 
pacientes sobre o uso correto dos medicamentos, o que não só melhora a adesão à terapia, 
mas também capacita os pacientes a tomar decisões mais informadas sobre sua saúde. 
A atenção farmacêutica também contribui para a personalização da terapia, levando em 
consideração as características individuais dos pacientes, como comorbidades e condições 
socioeconômicas, o que resulta em tratamentos mais eficazes e menos efeitos colaterais. 
Esse enfoque holístico e centrado no paciente não só melhora os desfechos clínicos, mas 
também promove uma abordagem mais humanizada do cuidado, fortalecendo a relação 
entre o paciente e o profissional de saúde. Em resumo, a implementação eficaz da atenção 
farmacêutica traduz-se em um impacto positivo substancial na saúde dos pacientes, 
refletido em melhores resultados terapêuticos, menor taxa de complicações e uma maior 
satisfação geral com o cuidado recebido.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em resumo, a atenção farmacêutica desempenha um papel essencial na 

dispensação de medicamentos em drogarias, oferecendo benefícios significativos na 
redução de erros de medicação e na melhoria da adesão ao tratamento. Este trabalho 
evidenciou que, ao focar na revisão sistemática das prescrições e no acompanhamento 
contínuo, a atenção farmacêutica não só melhora a segurança e eficácia do tratamento, 
mas também promove um uso mais racional dos medicamentos. As contribuições deste 
estudo ressaltam a importância de uma implementação mais abrangente e sistemática 
da atenção farmacêutica nas drogarias, destacando a necessidade de superação das 
barreiras existentes, como a falta de capacitação contínua e a subutilização de tecnologias 
de apoio. Para pesquisas futuras, é recomendado explorar estratégias específicas para a 
capacitação de farmacêuticos e a integração de tecnologias que possam apoiar a prática 
da atenção farmacêutica. Além disso, estudos longitudinais que avaliem o impacto a longo 
prazo da atenção farmacêutica na saúde pública podem fornecer insights adicionais sobre 
como maximizar seus benefícios.
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A redução de erros de medicação e o aumento da adesão ao tratamento são benefícios 
cruciais da implementação da atenção farmacêutica, refletindo seu impacto significativo na 
segurança e eficácia do tratamento medicamentoso. A atenção farmacêutica se destaca na 
identificação e correção de erros de medicação, que podem incluir prescrições inadequadas, 
dosagens incorretas, interações medicamentosas perigosas e reações adversas.
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RESUMO: O melasma é uma alteração 
pigmentária da pele que afeta 
principalmente mulheres e pessoas com 
pele sensível ao sol (fototipos II a IV). A 
alteração é caracterizada por manchas 
escuras no rosto, com impacto significativo 
na autoestima. Embora sua causa não seja 
totalmente compreendida, fatores como 
exposição ao sol, mudanças hormonais e 
predisposição genética estão associados ao 
seu surgimento. O tratamento do melasma 
visa clarear essas manchas, além de 
prevenir recorrências. Para isso, é essencial 
o uso de fotoproteção e de terapias tópicas 
combinadas, como o uso de hidroquinona, 

os ácidos tranexâmico, azelaico e glicólico, 
peelings químicos, laser, luz pulsada e 
o microagulhamento. O farmacêutico 
especializado em estética desempenha 
um papel importante, não apenas no 
desenvolvimento de tratamentos, mas 
também no acompanhamento e orientação 
dos pacientes, oferecendo soluções 
que melhoram a qualidade de vida dos 
pacientes. Nesse sentido, este estudo, por 
meio de uma revisão integrativa da literatura, 
destaca a relevância do farmacêutico esteta 
no tratamento do melasma, evidenciando 
as técnicas utilizadas e o impacto 
positivo desse profissional no controle da 
hiperpigmentação. Além disso, enfatiza-se 
a importância de uma abordagem holística 
por parte do profissional, envolvendo tanto 
o cuidado com a pele quanto o bem-estar 
geral do paciente. 
PALAVRAS-CHAVE: Estética. Melasma. 
Farmacêutico esteta.
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ESTETA PHARMACIST’S STRATEGIES IN THE TREATMENT OF MELASMA
ABSTRACT: Melasma is a pigmentary change in the skin that mainly affects women and 
people with sun-sensitive skin (phototypes II to IV). Melasma is characterized by dark 
spots on the face, with a significant impact on self-esteem. Although its cause is not fully 
understood, factors such as sun exposure, hormonal changes and genetic predisposition 
are associated with its appearance. Melasma treatment aims to lighten these spots, in 
addition to preventing recurrences. To achieve this, it is essential to use photoprotection and 
combined topical therapies, such as the use of hydroquinone, tranexamic, azelaic and glycolic 
acids, chemical peels, laser, pulsed light and microneedling. The pharmacist specializing in 
aesthetics plays an important role, not only in developing treatments, but also in monitoring 
and guiding patients, offering solutions that improve patients’ quality of life. In this sense, this 
study, through an integrative review of the literature, highlights the relevance of the aesthetic 
pharmacist in the treatment of melasma, highlighting the techniques used and the positive 
impact of this professional in controlling hyperpigmentation. Furthermore, the importance of a 
holistic approach on the part of the professional is emphasized, involving both skin care and 
the patient’s general well-being.
KEYWORDS: Aesthetics. Melasma. Aesthete pharmacist.

INTRODUÇÃO
O melasma é uma alteração pigmentar da pele, geralmente adquirida, que ocorre com 

maior frequência em mulheres adultas e em pessoas com tipos de pele mais sensíveis ao 
sol, especialmente os fototipos II a IV. Clinicamente, manifesta-se como manchas escuras e 
mal definidas, simetricamente distribuídas no rosto, ou seja, aparece em ambos os lados do 
rosto e pode impactar negativamente a autoestima dos pacientes. Embora a causa exata 
ainda não seja completamente elucidada, diversos fatores, como exposição prolongada 
aos raios ultravioleta, mudanças hormonais (como gravidez e uso de anticoncepcionais) 
e predisposição genética são considerados os principais desencadeadores do melasma 
(Gottschall; Barbosa, Das Virgens, 2023). 

Quando realizado corretamente, o tratamento de melasma promove o clareamento 
das manchas e reduz a intensidade da hiperpigmentação, diminuindo a área afetada e 
prevenindo novas recorrências, o que melhora a qualidade de vida do paciente. O uso 
contínuo de várias terapias tópicas, com diferentes mecanismos de ação, oferece resultados 
eficazes para evitar o agravamento da condição. Independentemente do despigmentante 
utilizado, a fotoproteção de amplo espectro é fundamental para evitar a formação de nova 
melanina. Existem várias combinações terapêuticas, entre elas, peelings químicos e laser, 
microagulhamento e peeling, ou microagulhamento com ativos despigmentantes. Elas 
tendem a ser eficazes no tratamento do melasma, especialmente quando associadas ao 
uso diário de fotoproteção (Santana, 2022).
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O melasma é um assunto de grande importância, pois se trata de uma condição de 
pele frequente e a estética avançada disponibiliza diversos tratamentos capazes de auxiliar 
o controle de seus sintomas. Nesse contexto, o farmacêutico desempenha um papel 
abrangente, atuando tanto em questões relacionadas ao metabolismo e fisiologia quanto 
no cuidado com a saúde da pele. Dado que o melasma é uma das principais preocupações 
dermatológicas dos pacientes que possuem esta patologia, o farmacêutico assume uma 
posição importante na gestão dessa condição (Martins et al., 2024). 

A discussão proposta neste trabalho se apresenta relevante tendo em vista que 
a saúde estética pode contribuir significativamente para o aumento da satisfação com a 
imagem pessoal, por meio da aplicação de métodos terapêuticos. Dessa forma, compreender 
o papel do farmacêutico esteta é fundamental, não apenas para os profissionais da área, 
mas também para a sociedade, que ganha uma visão mais clara sobre a atuação desse 
profissional no mencionado contexto. 

Diante disso, o presente estudo tem como objetivo integrar os conhecimentos sobre 
estética avançada e farmacêutica, proporcionando aos pacientes abordagens mais amplas 
e eficazes para o tratamento do melasma. O trabalho apresenta uma base teórica sobre 
as técnicas que o farmacêutico esteta pode utilizar, além de destacar o impacto de sua 
atuação no controle e no alívio dos sintomas do melasma, bem como na melhoria das 
opções terapêuticas. 

METODOLOGIA
Esta pesquisa perfaz uma revisão integrativa da literatura, com o objetivo 

de analisar estratégias do farmacêutico esteta no tratamento de melasma. 
Foram incluídos artigos publicados entre 2014 e 2024, no idioma português, que abordam 
tratamentos farmacêuticos e estéticos para melasma. Foram excluídos aqueles estudos 
que não apresentavam metodologia clara ou que tratavam de condições dermatológicas 
distintas do melasma. 

A pesquisa foi realizada nas bases de dados Scientific Eletronic Library Online 
(SciELO) e do Google Acadêmico, utilizando os seguintes descritores: “melasma”, 
“tratamento”, “farmacêutico esteta”. As informações extraídas incluíram autoria, ano, 
amostra, metodologia, resultados e conclusões. Após a exclusão dos trabalhos que não 
atendiam aos critérios de inclusão, foram selecionados 25 artigos para a discussão proposta 
neste Trabalho de Conclusão de Curso.

A formatação do trabalho foi realizada considerando-se as normativas estabelecidas 
pelo manual institucional de metodologia vigente (Morais, 2018) que aborda as normas da 
ABNT para monografias e artigos científicos.
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

FISIOPATOLOGIA DO MELASMA
O melasma é uma condição dermatológica caracterizada pela hiperpigmentação 

ou aumento na produção de melanina a partir dos melanócitos. Esse fenômeno está 
associado a diversos fatores, incluindo predisposição genética e influências ambientais, 
como a exposição à radiação solar (Goes; Pereira, 2018 apud Bezerra et al., 2023).

O principal sintoma do melasma é o aparecimento de manchas escuras na pele, 
especialmente no rosto, afetando mais frequentemente as mulheres. Na maioria dos 
casos, apresenta um tipo que impacta ambas as camadas da pele. Outro agravante para 
o surgimento deste tipo de mancha é a radiação solar (UVA, UVB e luz visível), pois ela 
aumenta a produção de radicais livres, o que leva a uma maior produção de melanina por 
parte dos melanócitos, resultando em uma hiperpigmentação (Barbosa, 2021; Medeiros et 
al., 2016).   

Em casos mais avançados o melasma pode afetar significativamente a qualidade de 
vida social das pessoas, já que a doença é mais visível do que sensível e cujos sintomas 
são principalmente perceptíveis à vista, como alterações na aparência física. O melasma, 
porém, não causa dor ou desconforto físico significativo. Conviver com manchas aparentes 
no rosto e em outras áreas pode causar prejuízos psicológicos, impactando negativamente 
o desempenho interpessoal e profissional do paciente. Por isso, é essencial buscar 
tratamentos aplicados sob a supervisão de profissionais capacitados com o objetivo de 
minimizar os efeitos da doença (Nunes et al., 2023). 

Para escolher o tratamento mais adequado, é essencial determinar a profundidade 
do melasma, seja ele epidérmico, dérmico ou misto, utilizando para isto a lâmpada de 
Wood (LW). Esta lâmpada emite luz ultravioleta (UV) em um comprimento de onda de 
aproximadamente 365 nanômetros, permitindo a visualização de áreas da pele e realçando 
certas características invisíveis a olho nu sob a luz normal. Além disso, é crucial orientar 
os pacientes sobre o seu estilo de vida, seu estado de saúde e também quanto ao uso de 
medicamentos (Soares, 2018; Alves Sobrinho et al., 2022).

Diversos profissionais da saúde, como os farmacêuticos, podem atuar nessa área, 
desde que possuam especialização em estética realizada em instituições licenciadas. 
Contudo, se o tratamento não for conduzido de forma correta, com aplicação de avaliação 
prévia e acompanhamento de profissionais de saúde qualificados, ele pode colocar se 
tornar um risco e agravar o estado do melasma (Urasaki, 2018).
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A ATUAÇÃO DO FARMACÊUTICO NA ÁREA DA ESTÉTICA
O trabalho do farmacêutico esteta tem como objetivo promover a saúde e a correção 

de distúrbios estéticos, entre eles: celulite, cicatrizes, melasma, calvície, rugas e sobrepeso. 
Para tanto, são utilizados métodos não invasivos que impactam positivamente na qualidade 
de vida dos pacientes. E para realizar esses procedimentos estéticos, o farmacêutico deve 
comprovar a formação técnica exigida pelas normas do Conselho Federal de Farmácia 
(CFF) e solicitar o registro como especialista na sua área (CFF, 2015, 2017, 2023). 

Esse profissional está apto a orientar sobre o uso adequado de medicamentos e de 
dermocosméticos, auxiliando na escolha dos produtos mais apropriados para o tratamento, 
o que resulta em uma melhor adesão do paciente (Santos; Silva; Araújo, 2023). 

Nos últimos anos, percebe-se um crescimento significativo da atuação dos 
farmacêuticos na área da estética. Esse avanço de mercado é consideravelmente relevante 
para a profissão. Tal expansão demonstra que os farmacêuticos possuem especialização 
e conseguem utilizar uma ampla variedade de procedimentos estéticos com segurança e 
eficácia (Costa, 2022).

Os farmacêuticos vêm cada vez mais se destacando e conquistando espaço em 
relação a outros profissionais. Isso porque a formação em Farmácia já inclui, parcialmente, 
os conhecimentos necessários para atuar nessa área. O profissional farmacêutico se 
fundamenta na ciência e em técnicas científicas; sendo assim, ele é capaz de desenvolver 
uma prática de alta qualidade, oferecendo técnicas e soluções que promovem o bem-estar 
físico e mental das pessoas que recebem seu tratamento (Costa, 2022).

Contudo, é fundamental avaliar, individualmente, as necessidades objetivas e 
subjetivas de cada paciente e oferecer a ele um tratamento personalizado e otimizado. 
Dessa forma, torna-se possível obter o reconhecimento profissional e o apreço do público 
em geral e de outros profissionais de saúde (Santos; Silva; Araújo, 2023).

As atribuições gerais do farmacêutico esteta incluem: avaliar o estado de saúde 
e as necessidades estéticas do paciente; prescrever e aplicar tratamentos; monitorar a 
evolução dos pacientes; orientar sobre cuidados diários; prevenir problemas estéticos; 
desenvolver protocolos; oferecer atendimento personalizado e; trabalhar em equipe com 
outros profissionais de saúde (CFF, 2013). 

A entrada do farmacêutico na área da estética representa uma grande conquista, 
tanto para a sociedade quanto para o próprio profissional que, ao longo dos anos, tem se 
reinventado e aprimorado suas atribuições. Isso proporciona ao paciente uma estética mais 
segura e baseada em evidências científicas (Sant’anna et al., 2021). 

A legislação vigente reconhece a estética como uma área de atuação farmacêutica, 
abrangendo técnicas e recursos terapêuticos como iontoforese, laserterapia, luz intensa 
pulsada, cosmetoterapia, peelings químicos e mecânicos, além da prescrição farmacêutica 
de cosméticos, dermocosméticos, fitoterápicos e nutracêuticos. No entanto, todas essas 
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atividades devem ser realizadas em conformidade com as Resoluções nº 573 de 2013, nº 
616 de 2015 e nº 645 de 2017 do Conselho Federal de Farmácia, que são as normas que 
regulamentam a atuação profissional do farmacêutico na área de saúde estética (Falcão 
et al., 2019). 

TRATAMENTOS ESTÉTICOS NO MANEJO DO MELASMA
O principal objetivo do tratamento de melasma é o clareamento das lesões e a 

prevenção ou a redução das áreas afetadas, minimizando ao máximo os efeitos colaterais 
(Lozer; David, 2014). 

O tratamento requer cuidado sistemático e contínuo, que envolve a combinação de 
fotoproteção e de estratégias que diminuem a biossíntese, o transporte e a transferência 
da melanina, além de terapias, como o peeling, que reduzem a quantidade de melanina na 
epiderme (Sandin et al., 2014). 

No entanto, para cada tipo de pele, há um protocolo de tratamento específico, que 
considera as características de sensibilidade da derme e isso precisa ser considerado 
(Nolasco; Resende, 2020). 

A hidroquinona foi a principal opção terapêutica para o tratamento do melasma 
durante mais de cinco décadas. Sua ação ocorre pela inibição da enzima tirosinase, 
responsável por converter a DOPA (3,4-diidroxifenilalanina) em melanina, o que diminui a 
produção de pigmento na pele. Além desse efeito, outros mecanismos envolvidos incluem 
a destruição de melanócitos, a degradação dos melanossomas e a inibição da síntese de 
DNA e RNA nas células produtoras de melanina. Quando utilizada em combinação com 
tretinoína e corticosteroides, a eficácia do tratamento aumenta, ao mesmo tempo que os 
efeitos irritantes são minimizados (Leite, 2024). 

No entanto, devido à variedade de efeitos colaterais associados ao uso prolongado 
de hidroquinona, como dermatite de contato, hiperpigmentação pós-inflamatória, catarata 
e ocronose, tem havido uma busca crescente por alternativas mais seguras e eficazes 
para o clareamento da pele. Apesar dos benefícios da hidroquinona, é essencial que ela 
seja utilizada em baixas concentrações e com cautela para assim evitar reações adversas 
(Leite, 2024). 

Atualmente existem vários protocolos que o farmacêutico esteta pode aplicar para 
tratar o melasma, todos com o propósito de clarear as áreas afetadas pela hipermelanose, 
distúrbio caracterizado pelo aumento na produção de melanina, pigmento que dá cor à pele 
e que causa manchas ou escurecimento da pele. Esses protocolos podem ser aplicados de 
forma isolada ou em combinação, utilizando formas farmacêuticas orais, tópicas, injetáveis 
e peelings químicos. Um dos métodos utilizados é o microagulhamento que permite a 
absorção direta do ativo na camada desejada da pele, potencializando os resultados do 
tratamento (Nunes et al., 2023).
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Outra abordagem terapêutica recomendada é o uso de agentes despigmentantes 
tópicos que inibem a atividade da tirosinase, enzima fundamental na produção de melanina. 
A tirosinase catalisa as etapas iniciais da síntese de melanina, convertendo a tirosina 
em dopaquinona que eventualmente se transforma em melanina. Essas terapias visam 
não apenas inibir a produção de melanina, mas também remover e destruir os grânulos 
de melanina já presentes na pele. Muitas vezes esses tratamentos incluem o uso de 
hidroquinona ou de outras substâncias, como ácido azelaico, ácido retinóico (tretinoína), 
alfa e beta-hidroxiácidos, e corticoides tópicos que podem ser utilizados isoladamente ou 
em combinação. Importante salientar que cada substância opera através de mecanismos 
distintos, resultando em efeitos e resultados específicos (Arellano et al., 2012 apud Santana, 
2022; Nunes et al., 2023). 

Os clareadores tópicos utilizados no tratamento do melasma são de grande 
importância, pois eles atuam promovendo a renovação celular, esfoliando a pele e inibindo 
a produção de melanina, contribuindo consideravelmente para o clareamento das machas. 
A seguir a Tabela 1 apresenta uma descrição dos ácidos e seus mecanismos de ação. 

ÁCIDOS MECANISMO DE AÇÃO
Ácido Ascórbico

(Vitamina C)
Atua como antioxidante, promovendo a produção de colágeno e proporcionando 

a proteção contra os danos causados pelo sol.

Ácido Azeláico Age inibindo a atividade da enzima tirosinase, fundamental na síntese de 
melanina.

α-Hidroxiácidos 
(AHAs) Inibidores da tirosinase que ajudam a reduzir a produção de melanina.

β-Hidroxiácidos Assim como os AHAs, atuam na inibição da tirosinase, controlando a 
hiperpigmentação.

Niacinamida Combate os radicais livres e interfere no processo de transferência da melanina, 
inibindo a transferência melossomal, reduzindo a pigmentação.

Ácido Glicólico Esfoliante químico que remove as células mortas da camada superficial da pele, 
promovendo a renovação celular.

Ácido Kójico Inibe a produção de melanina, pigmento responsável pelas manchas escuras.
Ácido 

Tranexâmico Inibe a ativação dos melanócitos que são as células produtoras de melanina.

Ácido Retinóico
(Tretinoína)

Aumenta a renovação celular, melhorando a textura da pele e ajudando a reduzir 
as manchas escuras.

Tabela 1 - Tratamentos tópicos farmacológicos empregados no tratamento de melasma

Fonte: As autoras (2024), a partir de dados de Martins et al. (2024).

A cisteamina surgiu como uma alternativa promissora para o tratamento do melasma, 
sendo originalmente utilizada em doenças como a cistinose; é um composto que tem atraído 
cada vez mais a atenção de pesquisadores em busca de novas opções terapêuticas para o 
melasma. Um dos seus principais mecanismos de ação, quando em baixas concentrações, 
é o transporte de cisteína para dentro das células, o que facilita a síntese de glutationa, um 
potente antioxidante (Hirt; Estorillo, 2020).
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Durante o processo de melanogênese, a cisteína também promove a formação de 
feomelanina. A cisteamina é derivada da degradação da coenzima A e é considerada um 
antioxidante biológico presente em mamíferos, sendo amplamente utilizada no clareamento 
da pele, não apresentando riscos mutagênicos ou carcinogênicos (Hirt; Estorillo, 2020).

Como alternativa, o uso de nutricosméticos oferece uma abordagem mais holística 
e integrativa para o tratamento, contendo ingredientes, como fitoterápicos, antioxidantes 
e minerais que podem contribuir no processo de hiperpigmentação, intensificando o efeito 
clareador e favorecendo também o rejuvenescimento da pele. Substâncias como a vitamina 
C, vitamina E, licopeno, zinco e selênio são exemplos de antioxidantes com propriedades 
que ajudam a combater os radicais livres, reduzir inflamações e prevenir danos causados 
pela radiação ultravioleta, um dos principais fatores que agravam o melasma (Medeiros et 
al., 2016).

Do mesmo modo, a proteção solar é indispensável para garantir o sucesso de 
qualquer terapia prescrita. Atualmente, há diversas opções de protetores solares no 
mercado que vão desde métodos físicos tradicionais até formulações mais avançadas 
que utilizam mecanismos moleculares para reparo celular, como os indutores à base de 
Polypodium leucotomos. A administração oral de quimiofotoprotetores, como o Polypodium 
leucotomos (planta tropical originária da América Central e do Sul), oferece uma proteção 
sistêmica que cobre uniformemente toda a pele, ao contrário dos filtros solares tópicos. O 
extrato dessa planta é conhecido por seu perfil resistente à ação de agentes químicos e à 
luz solar, tornando-se uma alternativa relevante para fotoproteção (Medeiros et al., 2016). 

Além da sua importância durante o tratamento, o uso diário de filtro solar é essencial, 
pois a exposição ao sol pode piorar o melasma. Pesquisas indicam que a luz visível pode 
intensificar a hiperpigmentação em pessoas com melasma, através da ativação da opsina 3 
nos melanócitos. Além disso, a exposição à radiação solar não só estimula a pigmentação, 
mas também provoca danos crônicos à pele e aumento da vascularização. Por isso, 
recomenda-se o uso diário de filtros solares inorgânicos, como os que contêm dióxido de 
titânio e óxido de zinco, juntamente com óxido de ferro, cujos componentes oferecem maior 
proteção contra a luz visível em comparação aos filtros orgânicos tradicionais (Andre, 2024). 

Nos filtros orgânicos, a composição pode variar, sendo em sua maioria, compostos 
aromáticos com grupos carboxílicos em posições específicas (orto ou para) capazes de 
absorver a radiação UV e convertê-la em radiação menos prejudicial, como o infravermelho. 
Para um uso eficaz, o protetor solar deve ser aplicado 30 minutos antes da exposição ao sol 
e reaplicado a cada duas horas, garantindo proteção contínua e adequada (Andre, 2024; 
Silva et al., 2015).

No tratamento de melasma, quanto mais profunda e abrangente a compreensão 
sobre a estrutura e a função da pele, melhor será o desenvolvimento de produtos eficazes 
para seus cuidados, resultando em benefícios significativos para os pacientes portadores 
de distúrbios nesse órgão. Essa compreensão proporcionou a criação de produtos cada 
vez mais aprimorados para a prevenção e o tratamento do melasma, sendo a terapia 
combinada a abordagem preferida para esta patologia, tendo em vista o seu sinergismo e 
a redução de efeitos indesejáveis (Santos et al., 2021). 
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Atualmente, há uma ampla gama de tratamentos disponíveis para combater o 
melasma, cada um com seu próprio mecanismo de ação e com resultados específicos. No 
entanto, ainda não existe um tratamento definitivo para essa condição, tornando necessário 
o acompanhamento profissional qualificado para o seu controle (Nunes et al., 2023).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A cura do melasma é um desafio para profissionais da saúde devido à sua natureza 

complexa e multifatorial. Alcançar a cura completa para essa condição dermatológica requer 
avanços significativos relacionados à compreensão de seus mecanismos subjacentes e ao 
desenvolvimento de tratamentos eficazes e promissores. 

Embora a cura definitiva para o melasma ainda não seja uma realidade, os avanços 
na pesquisa médica e dermatológica continuam a melhorar os tratamentos disponíveis 
e a qualidade de vida dos pacientes afetados. O foco contínuo na compreensão dos 
mecanismos do melasma e no desenvolvimento de terapias efetivas é essencial para 
progredir em direção a uma cura definitiva no futuro. 

Nesse contexto, o farmacêutico pode atuar, realizando avaliações de saúde 
e estética, prescrevendo e aplicando tratamentos. Além disso, ele também está apto a 
monitorar a evolução dos pacientes, orientar sobre cuidados diários e desenvolver protocolos 
personalizados (ajudando os pacientes a entenderem suas opções de tratamento). Ou 
seja, a atuação desse profissional engloba desde a prescrição de produtos tópicos até 
a realização de procedimentos mais avançados, garantindo que os pacientes recebam o 
melhor cuidado possível para essa condição de pele.
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ENQUADRAMENTO TEÓRICO
Os Dispositivos médicos (DM) 

constituem uma parte importante da gestão 
dos serviços de saúde e assumem um 
papel ainda mais preponderante no Bloco 
Operatório (BO). Podemos classificar um 
DM como qualquer instrumento, aparelho, 
equipamento, software, implante, reagente, 
material ou outro artigo, destinado pelo 

fabricante a ser utilizado, de forma isolada 
ou conjuntamente, em seres humanos, 
para um ou mais fins médicos específicos, 
conforme consta no Regulamento EU 
2017/745. Segundo Costa & Costa 
(2020), os DM são produtos amplamente 
utilizados, em diversos ramos da saúde, 
para diagnosticar, tratar ou prevenir 
doenças, definidos pelos fabricantes como 
reutilizáveis ou de uso único (descartáveis).

Os DM estão divididos em 
quatro classes de risco, atendendo à 
vulnerabilidade do corpo humano e aos 
potenciais riscos decorrentes da conceção 
técnica e do fabrico (Decreto-Lei n.º 
145/2009):

•	 DM de classe I - baixo risco (ligadu-
ras, estetoscópios, seringas, luvas 
de exame, etc);

•	 DM de classe IIa - médio risco (agu-
lhas, luvas cirúrgicas, cateteres uri-
nários, etc)

•	 DM classe IIb - médio risco (material 
de penso para feridas ulceradas, ca-
netas de insulina, sacos de sangue, 
etc)
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•	 DM classe III - alto risco (válvulas cardíacas, pensos com medicamentos, dis-
positivo intra-uterino, etc)

Esta classificação é atribuída pelo seu fabricante e depende de quatro pontos 
fundamentais relativos aos dispositivos, são eles:

•	 a duração do contacto com o corpo humano:

•	 Temporário,

•	 Curto prazo,

•	 Longo prazo;

•	 a invasibilidade do corpo humano;

•	 a anatomia afetada pela utilização;

•	 os potenciais riscos decorrentes da conceção técnica e do fabrico.

Os DM reutilizáveis são considerados bens duráveis e a sua reutilização requer 
a ação de reprocessamento, processo de muitas etapas que consiste em converter um 
produto contaminado num dispositivo pronto para o uso (Costa & Costa, 2020, p.107).

Segundo o Regulamento EU 2017/745, um dispositivo médico de uso único 
(DMUU) é um dispositivo destinado a ser utilizado durante um único procedimento e/ou 
paciente, sendo posteriormente descartado. Surgiram numa perspectiva de desenvolvimento 
tecnológico e devido à descoberta dos novos polímeros plásticos, revolucionando a indústria 
médica de produtos constituídos por materiais resistentes e reutilizáveis (vidro, borracha e 
aço inoxidável) para produtos declarados pelo fabricante como de uso único, possibilitando 
novas técnicas diagnósticas e cirúrgicas, como os procedimentos laparoscópicos e 
endovasculares (Costa & Costa, 2020).

Quanto ao conceito de Reprocessamento, este traduz-se num processo executado 
num dispositivo usado, para permitir a sua reutilização segura. Inclui a desmontagem, limpeza 
e descontaminação, inspeção, testagem, embalagem, re-etiquetagem e esterilização, com 
vista ao restabelecimento da segurança técnica e funcional do dispositivo utilizado (Pina et 
al, 2019 e Santiago & Correia, 2012)

De acordo com Costa & Costa (2020), o reprocessamento de DM de uso único é uma 
realidade mundial e envolve questões técnicas, éticas, económicas, ambientais e legais. 
Este processo de reprocessamento apresenta implicações no que respeita à qualidade e 
à segurança dos cuidados, sendo um dos objetivos fulcrais do enfermeiro a prevenção de 
danos relacionados com a reutilização dos mesmos.

Segundo Costa & Costa (2020) a reutilização de DMUU tem inúmeras vantagens, 
entre as quais:

•	 maior controlo de custos;

•	 um impacto positivo no meio ambiente;
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•	 o cumprimento de normativas;

•	 a denominação criada pelo fabricante, mas que pode não corresponder às ca-
racterísticas e possibilidades do dispositivo;

•	 proliferação de novos dispositivos pela indústria.

Em contrapartida, e de acordo as mesmas autoras, também existem pontos 
desfavoráveis ao seu reprocessamento:

•	 não foram concebidos para serem reutilizados, por questões de segurança e 
funcionamento do produto;

•	 a garantia da manutenção das características físicas, químicas e biológicas dos 
dispositivos é insuficiente;

•	 é colocada em causa a segurança do paciente em termos de transmissão da 
infeção e de endotoxinas;

•	 são usados produtos tóxicos no processo de limpeza, descontaminação e es-
terilização;

•	 ocorre uma quebra de integridade física ou barreira de proteção do produto ou 
biocompatibilidade;

•	 necessidade de existirem protocolos e procedimentos que assegurem a segu-
rança para os pacientes e profissionais que os utilizam.

Além dos contras acima referidos, podemos identificar alguns dos riscos inerentes 
ao processo de reutilização de DMUU:

•	 aumento do risco de infeção associada ao acto cirúrgico;

•	 aumento do risco de cortes e perfurações em pacientes e/ou profissionais de 
saúde;

•	 possível aumento do tempo cirúrgico, caso o DMUU reprocessado não esteja 
nas devidas condições de uso;

•	 risco de desatualização do DM;

•	 a não notificação de incidente, que pode levar a posterior falha.

Segundo a informação que consta na ficha informativa da Johnson & Johnson 
MedTech (2023), as unidades de reprocessamento das instituições de saúde devem 
seguir todas as obrigações do fabricante, mas no que diz respeito aos DMUU, os Estados-
Membros da União Europeia, podem decidir não aplicar todas as regras estabelecidas 
no Regulamento 2017/745 da UE, seguindo os requisitos estabelecidas pelo respetivo 
Estado-Membro. Como tal, o reprocessamento de um DMUU só pode ocorrer quando for 
expressamente permitido pela legislação nacional. Sendo que “nem todos os DMUU são 
adequados para o reprocessamento, a adequação é baseada na avaliação (através de um 
parecer positivo por escrito) do responsável pelo reprocessamento” (Johnson & Johnson 
MedTech, 2023).
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No caso de Portugal, e segundo o Decreto-Lei nº29/2024, as condições e requisitos 
aplicáveis ao reprocessamento de DMUU nos serviços e estabelecimentos de saúde do 
SNS são a utilização de um formulário para notificar o Infarmed dessas situações, seguindo 
as seguintes orientações no que diz respeito à responsabilidade e documentação técnica:

•	 o exercício da atividade;

•	 os dispositivos de uso único reprocessados;

•	 a identificação, habilitações e outros requisitos da pessoa responsável pelo re-
processamento;

•	 os incidentes graves que envolvam dispositivos de uso único reprocessados.

Segundo o que está disposto no artigo 22º do Decreto-Lei nº29/2024, é proibido o 
reprocessamento de alguns dispositivos de uso único, em território nacional, sendo os mais 
relevantes para a nossa realidade de perioperatório:

•	 Dispositivos que emitem radiações;

•	 Dispositivos que incorporem substâncias medicamentosas;

•	 Dispositivos para utilização em procedimentos invasivos do sistema nervoso 
central, do sistema circulatório central, dos olhos ou da glândula pituitária;

•	 Dispositivos implantáveis;

•	 Dispositivos com baterias que não podem ser substituídas ou que apresentam 
um risco de mau funcionamento após o reprocessamento;

•	 Dispositivos com armazenamento interno de dados necessários para a utiliza-
ção do dispositivo e que não pode ser substituído ou que apresenta um risco de 
mau funcionamento após o reprocessamento;

•	 Dispositivos com lâminas de corte ou de raspagem, com brocas ou outros com-
ponentes de desgaste que deixam de ser adequados após a primeira utilização 
e que não podem ser substituídos nem afinados antes do procedimento médico 
seguinte;

•	 Dispositivos cujo dispositivo original já tenha sido reprocessado por outra enti-
dade ou por outro processo;

•	 Dispositivos feitos por medida.

No sentido de minimizar riscos futuros e reprocessar apenas DMUU passíveis desse 
mesmo reprocessamento, os Estados-Membros deverão tomar as medidas adequadas para 
sensibilizar profissionais de saúde, utilizadores e doentes para a importância de comunicar 
possíveis incidentes que ocorram (Johnson & Johnson MedTech, 2023). Os Estados-
Membros também devem encorajar as instituições de saúde, e podem mesmo exigir-lhes, 
que prestem informações aos doentes sobre a utilização dos dispositivos reprocessados na 
instituição de saúde e, se for caso disso, quaisquer outras informações relevantes sobre os 
dispositivos reprocessados utilizados no tratamento dos doentes, devendo ser envolvida a 
Comissão de Ética para a Saúde da respetiva entidade responsável (Decreto-Lei nº29/2024).
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As entidades que reprocessam DMUU, são responsáveis pela conformidade do 
reprocessamento, bem como, pela qualidade, segurança, desempenho e utilização do 
dispositivo de uso único reprocessado (Decreto-Lei nº29/2024).

Segundo as diretivas existentes no Regulamento de Execução (UE) 2020/1207, 
antes de decidir iniciar o reprocessamento de um DMUU, a instituição de saúde deve 
avaliar se o mesmo é adequado para reprocessamento. Não devem alterar a finalidade 
prevista, tal como indicada nas respetivas instruções de utilização, e devem estabelecer 
um processo de monitorização para verificar que o DMUU não é retirado do mercado e 
identificar qualquer alteração introduzida pelo fabricante em componentes ou materiais.

Um factor muito importante a ter em conta é o número máximo de ciclos de 
reprocessamento. Ainda de acordo com o Regulamento de Execução (UE) 2020/1207, a 
instituição de saúde, deve determinar o número máximo de ciclos de reprocessamento 
que podem ser aplicados ao DMUU, contabilizando cada ciclo (mesmo não tenha sido 
reutilizado num doente após o reprocessamento). Ao ser atingido o número máximo de 
ciclos de reprocessamento, o DMUU deve ser eliminado, pois já não é possível garantir que 
mantém o desempenho e a segurança equivalentes aos do original. Mas a pergunta que se 
coloca é: como definir o número máximo de utilizações de um DMUU? Segundo o fabricante 
seria apenas uma utilização. Será o mesmo a definir mais utilizações, colocando o seu 
próprio nome em causa? Será esta uma forma das entidades reguladoras de desincentivar 
o reprocessamento de DMUU?

A 18 de Julho de 2012, a Ordem dos Enfermeiros, entidade que regula o exercício 
da classe de Enfermagem, decidiu tomar uma posição relativamente à questão do 
reprocessamento de DMUU, adotando na íntegra a postura que a AESOP (Associação de 
Enfermeiros de Sala de Operações Portuguesas) tomara a 19 de Maio desse mesmo ano: 
“um DMUU reprocessado não deverá constituir nunca maior risco para o utilizador do que um 
DMUU novo e reforçamos que os enfermeiros não estão obrigados a permitir a reutilização 
de um DMUU que não tenha a qualidade, funcionalidade e segurança de um equivalente 
original, sendo que para o respetivo processo de decisão deverão exigir toda a informação 
que considerem necessária à garantia e segurança dos clientes e da qualidade dos cuidados”.

Ou seja, mais uma vez, não é aconselhado, mas também não é proibido, o 
reprocessamento de DMUU, reforçando que cabe ao enfermeiro perioperatório averiguar 
junto do fabricante se é viável o reprocessamento e reuso do dispositivo, avaliando se 
o mesmo está em boas condições após ser reprocessado, de modo a salvaguardar a 
segurança dos doentes.

Em relação aos aspectos éticos, temos que ter bem presente, que “a dignidade 
humana se coloca como princípio ético fundamental, fonte de todos os princípios, valores 
e direitos, a que nenhuma consideração pode sobrepor-se” (Santiago & Correia, 2012, 
p.927) e como tal, a decisão de reprocessar ou não, não pode de modo algum ser pautada 
exclusivamente ou predominantemente por questões económicas ou utilitaristas, se isso 
colocar em causa a saúde e segurança de um paciente.
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Segundo Santiago & Correia (2012), existem zonas problemáticas no que à decisão 
do reprocessamento de DMUU diz respeito, uma vez que, se maioritariamente a decisão de 
reprocessar é pessoal (enfermeiro, médico ou delegado da empresa fabricante), também 
pode ser institucional, quer ao nível da prática concreta nos serviços de esterilização, quer 
ao nível das comissões de ética, de controlo de infeção ou mesmo dos órgãos de gestão. 
Outra questão levantada pelas mesmas autoras e por nós, é o que fazer com os DUU que 
apresentam prazo de validade vencido e que nunca foram usados numa pessoa? E aqueles 
que não foram usados, apesar da embalagem ter sido aberta?

Na nossa prática quotidiana somos confrontados regularmente com reprocessamento 
de DMUU e em alguns destes dispositivos o processo está de tal forma enraizado que são 
assumidos como dispositivos passíveis de esterilização.

Um caso muito evidente do fenómeno acima descrito é a serra cirúrgica que, por 
norma, é reprocessada até se manter capaz de cumprir com a sua função. As serras 
metálicas são utilizadas em inúmeras cirurgias, sendo a especialidade de Ortopedia a que 
mais recorre a esta ferramenta. Existem variadas formas, no que concerne ao comprimento 
e largura, sendo o denominador comum a todas elas, uma extremidade dentada com 
similaridades com o “serrote comum”. Após a utilização, se esta estiver preservada a 
nível de desgaste vai para reprocessamento para o Serviço de Esterilização. De notar que 
muitas vezes são usadas num espaço de tempo muito curto, não danificando nem retirando 
o potencial funcional da serra.

Outro bom exemplo, é o caso da broca cirúrgica, com a argumentação a convergir 
com a serra cirúrgica. De igual modo, feitas de metal e com uma das extremidades em 
espiral tem a capacidade de perfurar o osso humano, maioritariamente visando a aplicação 
de parafusos. Se a broca estiver capaz de executar a sua função é reprocessada. Salienta-
se o facto de que algumas são canuladas, o que requer um maior nível de atenção na 
inspecção, uma vez que, pela sua particularidade, não são de fácil limpeza.

O dispositivo de punção para drenos tubulares junta-se ao rol de DMUU que, 
vulgarmente, são reprocessados, apesar de o fabricante alegar que é de uso único. 
Também metálicas, com uma extremidade perfurante e outra passível de se adaptar a um 
dreno tubular. Os Fios de Kirschner e os Cravos de Steinman são mais duas evidências, 
se mantiverem a sua forma inicial após a utilização, são por norma reprocessados. Nestes 
três casos, procuramos proteger as pontas aquando do seu envio para o Serviço de 
Esterilização, de modo a minimizar o risco de acidente por picada.

No caso das micro-brocas usadas na nossa prática diária na especialidade de 
Otorrinolaringologia, uma vez que tem um custo elevado, existe alguma pressão para serem 
reaproveitadas. No que concerne à inspecção pré-esterilização está muito dificultada dada 
a sua particularidade de terem uma dimensão reduzida, onde frequentemente se tem de 
recorrer a lupas com focos de luz para garantir a ausência de resíduos.
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Todos os dispositivos acima referidos têm em comum o facto de serem corto-
perfurantes o que acresce um risco elevado no seu manuseamento. Os colaboradores 
responsáveis por todo o processo de esterilização, sejam os que efectuam a lavagem, 
ou mesmo quem inspeciona e acondiciona, estão sujeitos a um risco de acidente muito 
elevado.

No caso dos dispositivos com algum componente eletrónico ou elétrico, também 
por vezes são reprocessados, nomeadamente bisturis elétricos (se, depois de abertos, 
acabarem por não ser utilizados no paciente) e o ureterorrenoscópio flexível (de custo 
muitíssimo elevado). Estes dispositivos nem sempre funcionam na plenitude após a re-
esterilização, podendo criar embaraço e atrasos nas cirurgias.

Alguns consumíveis da laparoscopia, como as borrachas dos trocartes, das pinças 
e do termo, são submetidos a reprocessamento até se encontrarem funcionais. Já no 
caso das agulhas de Veress, temos as duas opções, as descartáveis e as reutilizáveis. As 
primeiras dão uma fiabilidade muito superior às segundas, uma vez que as reutilizáveis 
facilmente ficam danificadas.

Um dos casos na nossa realidade é o das máscaras laríngeas onde temos à 
disposição apenas as de uso único e com um custo financeiro significativo, existindo no 
mercado modelos onde o reprocessamento é viável, não colocando em risco, nem o doente 
nem os profissionais e certamente que o meio ambiente agradecia.

Como é sabido, os blocos operatórios são enormes produtores de resíduos e o 
plástico assume-se na liderança destes, sendo então fundamental arranjar formas de 
diminuir a sua produção. Tentar usar dispositivos reutilizáveis em detrimento dos de uso 
único certamente reduziria essa produção. Se conseguirmos aliar um menor custo e o 
mesmo rigor funcional, não há razão plausível para o seu não uso.

CONCLUSÃO
Com a evolução constante da tecnologia, são desenvolvidos e posteriormente 

introduzidos no mercado novos dispositivos. Entretanto, muitos hospitais começaram a 
reprocessar os dispositivos para economizar custos, melhorar os resultados dos recursos 
disponíveis e reduzir resíduos tóxicos biodegradáveis, criados pelo descarte desses 
materiais, melhorando as práticas de proteção ambiental. No entanto, importa garantir a 
melhor prática, com maior segurança e uma melhor qualidade dos cuidados prestados nas 
instituições do SNS, para que se mantenham como pilares de confiança do mesmo.

É verificado, nos nossos contextos, que efetivamente existem materiais de uso 
único que são reprocessados, levando-nos este tema a refletir se o reprocessamento se 
processa em conformidade com o que a literatura apresenta sobre o mesmo e a adquirir e 
atualizar os nossos conhecimentos.
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Verificou-se quais são as boas práticas no que ao reprocessamento dos DMUU diz 
respeito, atentando às diferentes etapas de atuação e relacioná-las com o risco clínico 
subjacente. Os critérios de segurança têm de ser identificados, através da realização de 
testes de segurança e controlo de qualidade, de modo a que não seja posta em causa.

Conclui-se também, que cabe aos enfermeiros de perioperatório ter uma forte 
consciência cirúrgica que os faça zelar pelo bem-estar e segurança dos doentes ao seu 
cuidado, avaliando criteriosamente cada situação no que ao reprocessamento de DMUU 
diz respeito, inspecionando cuidadosamente os materiais antes de irem a esterilizar e 
confirmando com o fabricante a viabilidade do reprocessamento.
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CONTEXTUALIZAÇÃO DA PCR EM 
PORTUGAL

A PCR é a interrupção súbita da 
função cardíaca, que pode ou não estar 
relacionada com uma patologia cardíaca 
prévia (American Heart Association 
[AHA], 2020). Estima-se que em Portugal, 
anualmente a morte súbita atinja cerca de 
10 mil pessoas. (Sociedade Portuguesa de 
Cardiologia, 2016). 

A PCR é uma das situações 
de emergência mais frequentes, com 
iminente risco de vida, em que apenas 
1 a 2% das vítimas sobrevive. Acontece 
maioritariamente fora das instituições 
hospitalares, nas quais, em menos de 30% 
das PCR testemunhadas, as pessoas que 
as presenciam iniciam manobras de SBV 
(Barata, 2017; López et al., 2018). Isto 
constitui um problema grave, pois uma 
PCR obriga à intervenção imediata de 
terceiros, por meio de manobras de SBV 
(Preto, Magalhães, & Pires, 2021).

Em Portugal nos anos de 2020 
e 2021 foram atendidas nos Centros de 
Orientação de Doentes Urgentes (CODU) 
21.997 e 21.603 chamadas, reportando 
situações de PCR (INEM, 2022). Os 
indicadores de desempenho do INEM (2021) 
apontam para 66,5% das ocorrências com 
tempos de chegada dos meios de socorro 
ao local, nas áreas predominantemente 
urbanas, inferiores ou iguais a 15 minutos. 
Já nas áreas mediamente urbanas e áreas 
predominantemente rurais, mais de 87,5% 
das ocorrências registaram um tempo de 
chegada ao local inferior ou igual a 30 
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minutos. Nestes minutos, desde a ativação dos meios de socorro, até à chegada ao local 
da ocorrência, um cidadão comum, capacitado para realizar manobras de SBV, pode fazer 
a diferença na possibilidade de sobrevivência da vítima em PCR, reduzindo a morbilidade 
e mortalidade (INEM, 2022).

Contudo, nos dados apresentados na tabela 1, extraídos por consulta na internet 
do Registo Nacional de Paragem Cardiorrespiratória (RNPC) Pré-Hospitalar, relativos ao 
espaço temporal entre 2017 e 2022, mostram que em 80,35% das situações de PCR não 
são iniciadas manobras de SBV antes da chegada dos meios de socorro. No entanto, 
em 35,29% das PCR presenciadas, apenas em 19,64% das situações foram realizadas 
manobras de SBV, antes da chegada da equipa de socorro pré-hospitalar, isto é, em 
15,65% das situações, apesar de se tratar de uma PCR testemunhada, não houve início de 
manobras de SBV. (INEM, 2023)

2017 2018 2019 2020 2021 2022
%

Nº PCR confirmadas 15756 16771 17401 19950 19605 19900

Local Ocorrência

Domicílio 11709 12464 12960 15230 14879 14588 74,81%
Lares/Cuidados 
Continuados 1921 2044 2202 2467 2415 2796 12,66%

Via pública 1023 1074 1132 1091 1133 1268 6,14%
Outros 1102 1184 969 824 785 849 5,22%

PCR
Testemunhada

Circunstantes 5660 6061 6348 7121 6758 6656 35,29%
Equipa Pré 
hospitalar 1281 1292 1351 1639 1683 1681 8,16%

Não 
testemunhada 8349 9000 9342 10846 10767 11187 54,39%

Manobras SBV Iniciadas 
antes da chegada de 
meios de socorro

sim 3065 3370 3611 4062 3677 3701 19,64%

Não 12690 13400 13790 15886 15927 16199 80,35%

Admitidos no hospital com sinais de vida 652 748 736 624 751 817 3,85%

Tabela 1 – Estatística Nacional de Paragem Cardiorrespiratória Pré-Hospitalar 

Em Portugal continental, de acordo com os dados apresentados na tabela 1, as 
situações de PCR acontecem maioritariamente no domicílio (74,81%), seguidas pelas 
situações que ocorrem em lares ou em instituições de cuidados continuados (12,66%) e 
em terceiro lugar, na via pública (6,14%), sendo que as vítimas admitidas com vida nos 
serviços de urgência representam 3,85%.

A evolução da ciência, o avanço da tecnologia disponível e a capacidade de 
reanimação do ser humano, tem permitido aumentar a probabilidade de sobrevivência das 
pessoas vítimas de PCR, bem como melhorar a condição de vida a todos aqueles que 
sobrevivem a estes eventos (ERC, 2020). Apesar desta evolução científico-tecnológica e 
do tempo médio de chegada dos meios de socorro ao local, quem presencia a situação 
de PCR é o cidadão comum que assume um papel estratégico incontornável na deteção 
e início precoce de manobras de reanimação, pelo que a formação em SBV revela-se 
fundamental (Silva et al., 2017).
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Surge então, a necessidade de capacitar os cidadãos para a realização de manobras 
de SBV, nomeadamente classes profissionais especificas, particularmente em meio escolar.

CAPACITAÇÃO EM SBV DA COMUNIDADE ESCOLAR
O Programa Nacional de Saúde Escolar (2015) é o instrumento orientador das 

políticas nacionais, no que à promoção da saúde em meio escolar diz respeito, procurando 
responder aos novos desafios que se colocam à saúde da população portuguesa, 
especialmente de crianças e jovens (Direção Geral da Saúde [DGS], 2015). Este instrumento 
faz alusão a um novo paradigma de intervenção da Saúde Escolar que visa contribuir para 
a obtenção de ganhos em saúde através da aquisição de competências para a saúde 
(empowerment) e que passa por valorizar os fatores pessoais protetores que favoreçam a 
saúde (salutogénese) (DGS, 2015).

O Plano Nacional de Saúde refere a importância de capacitar os cidadãos, 
implementando ações que objetivem o aumento da literacia em saúde, para a sua autonomia 
e responsabilização no que respeita a sua saúde, baseando-se no pressuposto da máxima 
responsabilidade e autonomia individual e coletiva. Neste processo de capacitação, a 
Saúde Escolar contribuiu para capacitar a comunidade escolar, caraterizando-se pelo 
aumento das competências dos seus grupos para definir, avaliar, analisar e agir sobre as 
necessidades educativas(DGS, 2015).

A Direção Geral da Saúde (DGS) recomenda um maior envolvimento dos órgãos 
de gestão dos Serviços de Saúde e da Escola a nível regional e local, nos Projetos de 
Promoção e Educação para a Saúde que visem a promoção da saúde, a prevenção 
da doença, a continuidade dos programas e das ações de capacitação da comunidade 
educativa em meio escolar (DGS, 2017).

Em Portugal, a formação em SBV de frequência obrigatória, com uma duração 
total de seis a oito horas, foi recomendada em março de 2013, nas escolas nacionais, 
sendo parte integrante do currículo escolar do 3.º ciclo do ensino básico, por Resolução da 
Assembleia da República n.º 33/2013, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição. 
Contudo, Almeida et al., (2019) referem a importância de a Escola dispor de local próprio 
para primeiros socorros e que a maioria dos profissionais de educação possua formação 
em SBV. 

Num estudo realizado sobre o conhecimento da população portuguesa em SBV e 
a disponibilidade para realizar formação, Dixe e Gomes (2015) apuraram a existência de 
baixos níveis de conhecimento sobre SBV. No entanto, também referem a necessidade 
identificada e a disponibilidade para realizar formação. Estes resultados reforçam a 
necessidade de capacitar a população leiga em SBV (Barata, 2017).
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Na sequência do trabalho desenvolvido por Gümüş et al., (2020), com intuito de 
investigar o efeito da formação teórica e prática em SBV de forma repetida a professores, 
obteve como resultados, uma melhoria nos conhecimentos e competências práticas em SBV, 
nomeadamente na realização de compressões torácicas adequadas com o posicionamento 
correto das mãos. Por sua vez, Jorge-Soto et al., (2020) avaliaram a efetividade da formação 
em SBV para professores e concluiu-se que esta formação pode melhorar o conhecimento 
e as habilidades relacionadas com SBV. Ainda, Lee, Lee, Jeong e Kim (2017) avaliou a 
efetividade da formação em SBV para professores do ensino médio, e concluiu-se que a 
formação, melhorou significativamente os seus conhecimentos e habilidades relacionadas 
com SBV. 

Na opinião de Riccò, Gualerzi, e Balzarini (2020) a formação em SBV para os 
professores deveria ter início ao nível do ensino universitário, e ainda os estabelecimentos 
de ensino deveriam incluir cursos de SBV na formação em serviço oferecida aos professores, 
assegurando assim que os professores recebem formação adequada.

Estes estudos demonstraram a importância da formação em SBV para professores 
e funcionários da escola, pois eles podem ser os primeiros a responder numa situação 
de PCR, envolvendo um aluno ou colega, podendo desempenhar um papel decisivo na 
melhoria das taxas de sobrevivência. 

Com a evolução cientifico-tecnológica e educacional, novos desafios surgem, 
nomeadamente do ponto de vista pedagógico. 

As diretrizes do International Liaison Committee on Resuscitation (ILCOR) da 
American Academy of Paediatrics e da AHA recomendam fortemente a inclusão do 
programa de SBV no currículo escolar (Adedamola & Chukwudi, 2018). 

A inclusão de professores como elemento-chave da formação em SBV para crianças 
em idade escolar foi apoiada por iniciativas internacionais como Kids Save Lives, que 
sublinham o papel do professor como facilitador e/ou formador devido às suas capacidades 
pedagógicas (Böttiger et al., 2020; Semeraro et al., 2017).

Para Zinckernagel et al., (2016) existem algumas barreiras à realização deste tipo 
de formação, pois é reconhecida a importância da implementação e sustentabilidade de 
programas de formação em SBV pelas escolas e professores, no entanto, estes preferiram 
instrutores externos para treinar alunos. Concluíram ainda que para facilitar a implementação 
da formação SBV nas escolas é necessário dispor de diretrizes sobre o nível de proficiência 
exigido para treinar estudantes em SBV. 

Mpotos, Vekeman, Monsieurs, Derese, e Valcke (2013), referem que os professores 
têm vontade de fornecer esta instrução e parece que mesmo um programa de formação em 
SBV muito breve, pode ser suficiente para melhorar os seus conhecimentos, competências 
e auto-confiança. Porém, embora a maioria dos professores não tenha recebido treino 
anterior em reanimação cardio-pulmonar e tenha pouco conhecimento sobre SBV, a 
vontade de ter formação nesta temática é elevada, sendo recomendada pela maioria dos 
professores a importância de ter SBV como parte do currículo escolar (Alhamaqi, Alghanim, 
& Aljanahi, 2019).
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Na literatura inicialmente consultada, estudos que incluíssem a formação em SBV 
para docentes e não docentes em simultâneo, foram escassos. Diferentes realidades podem 
influenciar o conhecimento e formação em SBV, por parte de não docentes, nomeadamente 
o país e região em que a sua escola está localizada. Em Portugal, esta formação não 
está contemplada na maioria das escolas para esta classe profissional, o que dificultou a 
pesquisa.

Surgiu, assim, a questão de pesquisa: “Qual a evidência científica relativa à 
formação em SBV, em contexto escolar, para professores do ensino básico, secundário e 
não docentes?”

Para responder a esta questão, optou-se pela realização de uma scoping review, por 
ser uma metodologia que permite mapear resultados de forma objetiva, numa determinada 
área do conhecimento (Apostolo, 2017; Peters et al., 2020). 

“As scoping reviews procuram mapear evidências em diversos campos, identificar 
os tipos de evidências disponíveis, decifrar potenciais lacunas de conhecimento e clarificar 
conceitos ou definições chave na literatura” (Pollock, 2022, p.969).

Definiu-se, assim, como objetivo: “Mapear as evidências relativamente à formação 
em SBV, em meio escolar, para professores do ensino básico, secundário, e não docentes.” 
Esta revisão scoping seguiu a metodologia da Joanna Briggs Institute (Peters et al., 2020) e 
a estratégia de pesquisa teve em consideração os seguintes critérios de inclusão: População 
– professores do ensino básico, secundário e não docentes; Contexto – formação em meio 
escolar; Conceito – Formação em SBV.

Incluíram-se investigações empíricas de qualquer tipo de estudo (experimental, 
quase-experimental, longitudinal, transversal, caso-controlo, coorte, metodologias 
quantitativas e qualitativas e revisões de qualquer natureza). Excluíram-se outras tipologias 
de publicação, tais como artigos de opinião e cartas ao editor. 

A pesquisa efetuou-se através da plataforma EBSCO nas bases de dados, Medline, 
Nursing e Allied Health Collection: Comprehensive, CINAHL®Complete, Cochrane Central 
Register of Controlled Trials e MedicLatina objetivando localizar manuscritos publicados em 
português, inglês, espanhol e castelhano. Foram, ainda, considerados estudos publicados 
nos últimos 5 anos, isto é, desde 2017, por se intentar mapear os resultados da evidência 
científica mais recente. Este espaço temporal foi utilizado à semelhança de uma revisão 
scoping realizada por Ramos et al., (2020). Foi escolhido por permitir identificar novos 
tópicos de pesquisa e futuras oportunidades de investigação; para utilizar os trabalhos 
prévios, para desenvolver nova investigação e para guiar os investigadores/profissionais 
de uma determinada área de estudo. 

Realizou-se uma pesquisa inicial limitada na Medline para identificar artigos sobre 
o tema. As palavras de texto contidas nos títulos e resumos dos artigos relevantes, e os 
termos de índice utilizados para descrever os artigos, foram utilizados para desenvolver uma 
estratégia de pesquisa completa para a base de dados Medline, na qual foram utilizados os 
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descritores MESH (que foram posteriormente adequados à linguagem padronizada de cada 
base de dados) e os operadores booleanos AND e OR. Face ao exposto, determinou-se a 
expressão de pesquisa: 

(staff OR teachers OR professors) AND (training AND (basic life support OR 
Cardiopulmonary Resuscitation)) AND (School AND (Education OR elementary school OR 
School Health Education OR School Community)).

Após a pesquisa, todas as citações identificadas foram recolhidas e carregadas 
no software de gestão de referências bibliográficas Mendeley®, sendo os duplicados 
removidos. Os títulos e resumos foram então analisados para avaliação em função dos 
critérios de inclusão para a revisão. 

As fontes potencialmente relevantes foram recuperadas na integra, sendo avaliadas 
em pormenor, em função dos critérios de inclusão para possível inclusão na presente 
revisão scoping. 

As razões de exclusão dos artigos foram registadas e enumeradas. Os resultados 
da pesquisa e do processo de inclusão do estudo foram comunicados na íntegra na revisão 
final do âmbito e apresentados numa extensão de Preferred Reporting Items for Systematic 
Reviews e Meta-analyses para scoping review (PRISMA-ScR) fluxograma – figura 1 (Tricco 
et al., 2018).

Figura 1 – Fluxograma de pesquisa nas bases de dados e processo de triagem de estudos

Adaptado de (Page et al., 2021)
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Os dados extraídos dos documentos incluídos nesta revisão foram estudados 
através de uma análise narrativa por representar um método útil para identificar ideias 
subjacentes incorporadas no corpus dos artigos selecionados (Garcia, 2016). Desta forma, 
foram extraídas e narradas informações sobre formação em SBV e/ou RCP, conhecimentos 
dos professores do ensino básico e secundário sobre esta temática e disposição em realizar 
ou ensinar os seus alunos.

Perante os resultados obtidos, e analisando os conhecimentos e competências, um 
estudo transversal desenvolvido por Abelairas-Gómez et al. (2021) a 3423 professores, 
pretendeu avaliar o conhecimento relativo a SBV. O número de emergência e a paragem 
cardiorrespiratória foram os conteúdos ensinados com mais frequência pelos professores 
das escolas. No entanto, os professores demonstraram falta de conhecimentos na 
identificação de paragem cardíaca e no SBV. Ademais, constatou-se que ensinar primeiros 
socorros foi um preditor positivo para estar disposto a realizar SBV.

Observando as principais conclusões de um estudo transversal realizado por 
Akhagbaker e Aziz (2022), a 470 professores, constatou-se que 86,4% não tinham 
frequentado cursos de formação básica de apoio à vida. A maioria dos participantes tinha 
um fraco nível de conhecimentos (98,3%), a par de atitudes positivas (93,6%). A principal 
barreira identificada à frequência de cursos de formação foi a ausência de tais cursos, isto 
é, as suas atitudes positivas indicam vontade de frequentar formação se esta for ministrada.

Referente aos resultados de um estudo transversal aplicado a 557 indivíduos, Fan, 
Leung, Leung, Hon, e Fan (2019) observaram que a maioria nunca tinha testemunhado uma 
paragem cardíaca e mais de metade nunca tinha sido treinada para atuar em situações de 
PCR. Cerca de 25% dos inquiridos, na fase de avaliação de conhecimentos, responderam 
incorretamente a todas as perguntas do questionário sobre conhecimentos relativos ao 
SBV. Apenas 25% apoiaram a formação da ressuscitação cardiopulmonar nas escolas e 
32% encontram-se dispostos a ensinar. 

No que respeita às principais conclusões de um estudo transversal realizado por 
Alhasan, Fakhraldeen, Alqabandi, e Alajmi (2022), observou-se que os 88 professores 
participantes se encontravam dispostos a ensinar SBV, recomendando, para isso, 
sessões de treino específico nesta área. Quanto às barreiras percecionadas, houve uma 
preocupação em relação à ausência da lei do Bom Samaritano e à transmissão de doenças 
como a COVID-19. 

Ainda sobre implementação de programas de formação em SBV, López et al., (2018) 
desenvolveram um estudo quase-experimental envolvendo 85 professores. A intervenção 
consistiu num treino que incluiu uma palestra de 40 minutos e uma sessão prática de 80 
minutos, com o feedback sobre a qualidade das compressões torácicas (CT) realizadas. 
Concluíram que, após um breve programa de formação, os professores puderam realizar 
a sequência de SBV e produzir CT com qualidade semelhante à obtida por profissionais 
de saúde, melhorando os seus conhecimentos e competências sobre a implementação de 
manobras de SBV.
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Pinto, Carvalho, Silva, Marianucci, e Novo (2020) numa linha de investigação 
(quasi-experimental), similar à anteriormente supracitada, envolveram no seu estudo 
206 professores. A intervenção, consistiu numa sessão teórica, com os seguintes tópicos 
discutidos: definição e causas da paragem cardíaca fora do hospital, a importância de 
pedir ajuda e de iniciar SBV, a cadeia de sobrevivência e a sua base teórica. Cada sessão 
foi seguida de uma apresentação prática seguindo o método dos quatro passos: ver; ver 
e ouvir; ver e explicar e fazer. Da análise dos dados recolhidos, foi possível constatar 
que, embora a maioria dos participantes tivesse afirmado que já estavam familiarizados 
com o tema, os seus conhecimentos tinham melhorado e após a formação ficaram mais 
confiantes em agir, se necessário.

Num outro estudo transversal, conduzido por Alhejaili et al., (2020) que foi realizado 
com 302 professores, observou-se que apenas 30,5% tinham completado formação sobre 
a reanimação cardiopulmonar (RCP) e 73,9% tinham treinado há mais de 2 anos. A sua 
maioria (94,7%) manifestou interesse em obter mais formação em RCP. A principal razão 
alegada pelos participantes, para frequentar a formação em RCP, foi o desejo de evitar 
mortes desnecessárias (48,7%). Observou-se também, uma diferença significativa na 
pontuação sobre conhecimentos entre aqueles que tinham observado RCP e aqueles que 
não tinham observado RCP.

Analisámos também, os resultados de um outro estudo quase-experimental, com 
um foco diferente, em que a intervenção consistia em facultar formação aos estudantes 
do ensino secundário, sobre PCR administrada por professores (que previamente, haviam 
obtido essa formação). O processo de ensino pelos professores apresentou níveis 
semelhantes de efetividade obtida a um custo inferior, em comparação com a mesma 
formação conduzida por profissionais de saúde. Este resultado sugere que a formação 
generalizada realizada pelos professores das escolas poderia ser valorizada (Lanzas, 
Nunes, & Perelman, 2022).

Atentando às principais conclusões de um outro estudo quase-experimental, que 
contou com 98 participantes, 58% dos sujeitos declararam que os seus conhecimentos 
para realizarem SBV melhoraram. Desta forma, infere-se que uma breve formação prática 
apoiada por um feedback em tempo real da qualidade da reanimação cardiopulmonar, 
ajuda os professores a melhorar os seus conhecimentos, auto-confiança e competências 
em RCP (Jorge-Soto et al., 2019).

Relativamente aos resultados da pesquisa, levada a cabo por outro grupo de 
investigadores, através de outro estudo quase-experimental envolvendo 24 formandos, 
observou-se que após a sessão de formação, houve melhorias na: qualidade global de 
compressão torácica; e posição correta das mãos (61,9% vs. 88,9%, p = 0,001). Depois de 
seis meses, a qualidade da posição das mãos diminuiu significativamente e a qualidade da 
ventilação também diminuiu (Ruibal-Lista et al., 2019).
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Em jeito de discussão e tendo em consideração os estudos incluídos na scoping 
review, podem-se extrair 4 domínios: conhecimentos sobre SBV, disposição para ensinar/
realizar SBV, a formação sobre SBV e sobre as condicionantes à realização de SBV.

No que diz respeito aos conhecimentos sobre SBV, os estudos quase-experimentais 
demonstraram uma melhoria nos conhecimentos sobre a temática após formação e treino 
(Jorge-Soto et al., 2019; López et al., 2018; Pinto et al., 2020), aumentando a sua confiança 
(Jorge-Soto et al., 2019; Pinto et al., 2020) e competências (Pinto et al., 2020). Ademais, a 
formação destes profissionais apresenta-se como uma mais valia no ensino dos alunos, pois 
a formação ministrada pelos professores apresentou níveis semelhantes de efetividade, em 
comparação com a mesma formação conduzida por profissionais de saúde (Lanzas et al., 
2022). Isto parece evidenciar que os professores, após formação, apresentam competências 
para ministrar sessões de educação para a saúde sobre SBV (Zinckernagel et al., 2016). 
Neste seguimento, semelhantes resultados foram observados num estudo transversal em 
que os conhecimentos eram melhores após formação ou após observação de realização 
de RCP (Alhejaili et al., 2020). No entanto, Ruibal-Lista et al., (2019) verificaram que, ao 
longo do tempo, poderá haver uma diminuição dos conhecimentos, constatado, também na 
evidência científica pelo que se defende que a formação sobre RCP aos professores deverá 
ser um ato de regular atualização, uma intervenção continuada no tempo, executada por 
peritos (Cheng et al., 2018). Neste sentido, os Enfermeiros Mestres e Especialistas em 
Enfermagem Médico-cirúrgica, sendo peritos pela sua área de intervenção podem colaborar 
na formação em SBV. Neste quadro de análise, defende-se ainda que, se os professores 
estiverem conscientes de erros específicos no desempenho, pode ser mais fácil para eles, 
efetuar a sua correção e aperfeiçoar as competências quando existe menos tempo entre 
as sessões práticas/formação, o que se reflete nos conhecimentos adquiridos (Oermann, 
Krusmark, Kardong-Edgren, Jastrzembski, & Gluck, 2020).

Ainda sobre a Formação em SBV e a disposição por parte dos professores para 
ministrarem ou iniciarem manobras de SBV, verificou-se que esta, é influenciada por 
um preditor positivo, a formação em primeiros socorros que contemple a prática de SBV 
(Abelairas-Gómez et al., 2021; Alhasan et al., 2022). No entanto, é de salientar que num 
estudo transversal analisado, observou-se uma baixa proporção de professores dispostos 
a ensinar PCR (Fan et al., 2019). Isto, de acordo com os autores, poderá ser devido à 
falta de confiança em realizar RCP. Aliás, constata-se que ensinar primeiros socorros aos 
professores é um preditor positivo para a realização de RCP (Abelairas-Gómez et al., 2021) 
o que, posteriormente, poderá influenciar a sua autoconfiança e competências em RCP, 
aumentando a sua disposição para realizar e/ou ensinar (Jorge-Soto et al., 2019; Lanzas 
et al., 2022). 

A condicionante mais reiterada nos estudos, é a ausência de formação, pois uma 
grande proporção de professores poderão não ter frequentado cursos de formação sobre 
SBV, apesar de terem disposição para as frequentar (Akhagbaker & Aziz, 2022). No 
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entanto, surge também como condicionante o medo de contrair doenças, nomeadamente 
COVID-19, e ausência de proteção legal perante o auxílio a terceiros (Alhasan et al., 
2022). Ao proporcionar aos professores sessões formativas em RCP, a sua autoconfiança 
e as suas competências podem ser melhoradas. Isto pode levar a uma maior vontade e 
capacidade de identificar uma paragem cardíaca, de iniciar compressões e ventilações. 

Os estudos analisados revelam ainda que, sessões de educação em primeiros 
socorros, também podem promover um aumento da autoconfiança, capacitando os 
docentes para a prestação dos primeiros socorros a uma pessoa que sofra de um evento 
traumático. Isto é, contribuem para que os professores se considerem dispostos a iniciar 
uma intervenção durante um evento traumático, uma vez que, quando os professores 
acreditam nos seus próprios conhecimentos, o que reduz as barreiras e aumenta a sua 
disposição a intervir aumenta e os (Abelsson, Odestrand, & Nygårdh, 2020). 

Uma das limitações desta revisão é que, apesar de ter sido utilizado o termo staff, 
não foram encontrados estudos com participantes não docentes. 
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organizacionais (e.g. complexidade de intervenções médicas), fatores tecnológicos (e.g. 
problemas relacionados com sistemas de informação), fatores humanos e comportamentais 
(e.g. problemas de comunicação entre profissionais de saúde), fatores relacionados com os 
doentes (e.g. literacia em saúde deficiente) e fatores externos (e.g. ausência de políticas 
organizacionais e regulamentos inconsistentes) (Organização Mundial da Saúde, 2023).

Desta forma, focando nos fatores humanos e comportamentais, a comunicação 
ineficaz é uma das principais causas de acontecimentos adversos nos hospitais de todo o 
mundo, resultando em danos e morte dos doentes e dando origem a queixas dos doentes. 
Um dos aspetos mais problemáticos da comunicação nos hospitais é a transferência clínica 
(e.g. passagem de turno), ou seja, a transferência da responsabilidade pelos cuidados 
prestados aos doentes entre profissionais de saúde. A comunicação inadequada durante a 
transferência é um fator-chave que contribui para os danos causados aos doentes, sendo 
que 80% dos eventos adversos envolvem falhas de comunicação durante esta transferência 
(Chien et al., 2022). 

A transferência de informação em enfermagem tem como objetivo coordenar os 
cuidados, promover a sua continuidade, transferir a responsabilidade e a autoridade para a 
equipa de enfermagem seguinte e partilhar dados, intercetando perigos, antecipando riscos e/
ou alterações súbitas das condições clínicas do doente. Por conseguinte, está documentado 
que a transmissão de informação de enfermagem pode promover a segurança dos doentes 
quando é exata, completa, atempada e relevante (Bressan et al., 2020; Burgess et al., 2020). 
Apesar da sua importância, a transferência clínica é frequentemente mal efetuada - com 
consequências potencialmente graves para o doente (Burgess et al., 2020).

Neste seguimento, surge a técnica Situation – Background – Assessment – 
Recommendation (SBAR) (WHO Collaborating Centre for Patient Safety Solutions, 2007) 
que mais tardiamente passou a Identification – Situation – Background – Assessment – 
Recommendation (ISBAR) que entrou em vigor em Portugal através da Norma nº 001/2017 
(Direção-Geral da Saúde, 2017). 

A transferência clínica funciona melhor quando todas as partes utilizam o mesmo 
enquadramento e o ISBAR fornece um modelo partilhado para a transferência de 
informações relevantes e sucintas entre os enfermeiros. Ao fornecer um quadro claro e 
normalizado, pode ajudar a reduzir perda de informação na transferência de informações 
(Burgess et al., 2020).

Por conseguinte, o estudo do contributo da técnica ISBAR na transmissão oral de 
informação clínica, entre enfermeiros, de doentes internados será premente, analisando 
o seu impacto na qualidade da transferência de informação, quando comparado com 
outras técnicas de passagem de turno, bem como a influência do ISBAR na  qualidade 
da passagem de turno realizada através da técnica ISBAR; na qualidade nos cuidados de 
saúde; na segurança do doente; nos fatores facilitadores à adesão do ISBAR; nos fatores 
dificultadores à adesão do ISBAR e nas vantagens/consequências da utilização do ISBAR.
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Os resultados de um estudo prospetivo, de base hospitalar, sobre melhoria da 
qualidade mostraram que, desde a linha de base até ao follow-up, os enfermeiros estavam 
mais preparados para receber o doente (de 84% para 95%), liam os registos dos doentes 
com mais frequência (de 18% para 54%) e eram atribuídos aos doentes desde o início do dia 
(de 86% para 100%). O conteúdo da transferência oral foi mais estruturado com a utilização 
do ISBAR, e as transferências tornaram-se mais concentradas e sem perturbações (de 
12% para 86%) (Kaltoft et al., 2022).

As evidências científicas sugerem que a utilização de quadros estruturados e 
normalizados para a transferência de informação melhora-a bem como os resultados para 
os doentes. A fim de melhorar a transferência de informação, foram desenvolvidos vários 
formatos estruturados. No entanto, uma das estruturas mais difundidas e bem estudadas 
é o “ISBAR”. O quadro ISBAR, aprovado pela Organização Mundial de Saúde, fornece 
uma abordagem normalizada da comunicação que pode ser utilizada numa vasta gama 
de contextos clínicos, como a mudança de turno, a transferência de doentes para um 
teste ou uma consulta e as transferências inter-hospitalares. No contexto hospitalar, o 
ISBAR demonstrou aumentar a transparência e a exatidão na prática das transferências 
interprofissionais (Burgess et al., 2020; Haddeland et al., 2022). Os resultados de um 
estudo prospetivo sobre melhoria da qualidade mostraram que, desde a linha de base 
até ao follow-up, os enfermeiros estavam mais preparados para receber o doente (de 
84% para 95%), liam os registos dos doentes com mais frequência (de 18% para 54%) 
e eram atribuídos aos doentes desde o início do dia (de 86% para 100%). O conteúdo 
da transferência oral foi mais estruturado com a utilização do ISBAR, e as transferências 
tornaram-se mais concentradas e sem perturbações (de 12% para 86%) (Kaltoft et al., 
2022).

Assim, delineou-se como questão de investigação “Qual o contributo da técnica 
ISBAR na transmissão oral de informação clínica, entre enfermeiros, de doentes 
internados?”, objetivando, descrever o impacto da utilização da técnica ISBAR na qualidade 
da transmissão oral de informação clínica, entre enfermeiros, no doente internado.

MATERIAIS E MÉTODOS
Dando resposta ao objetivo de estudo, estruturou-se uma investigação de natureza 

quantitativa, por se intentar avaliar objetos susceptiveis de serem mensurados (Bryman, 
2012), com um tipo de estudo transversal, isto é, a colheita de dados ocorrer num único 
momento do tempo (Bryman, 2012; Fortin et al., 2009).
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População, amostra e processo de amostragem
A população de estudo consiste em todos os enfermeiros que prestam cuidados 

diretos a doentes, de serviços de internamento, de um hospital da região centro de Portugal 
continental. A amostra por conveniência será composta pelos enfermeiros que, ao aceitarem 
participar no estudo, preencham o questionário de preenchimento online. Considera-se 
uma amostra por conveniência pois esta será composta pelos enfermeiros acessíveis, isto 
é, aqueles que aceitam participar no estudo (não probabilística) (Bryman, 2012).

Variáveis e instrumento de colheita de dados
O instrumento de colheita de dados é composta por 3 secções: Questionário 

sociodemográfico composto por questões fechadas (e.g. sexo, categoria profissional…) e 
abertas (e.g. Idade, Conselho de trabalho…); Comunicação eficaz na transição de cuidados 
de saúde, adaptado de Gonçalves (2018) e Perceção dos enfermeiros acerca da passagem 
de informação, adaptado de Antunes (2019).

Relativamente à secção “Comunicação eficaz na transição de cuidados de saúde” é 
constituída por 6 itens com resposta Sim ou Não sobre o nível de conformidade da aplicação 
da técnica ISBAR na passagem de informação e por 7 itens cuja resposta é em escala tipo 
Likert de 5 pontos (1 Nunca e 5 Sempre), intentando-se saber informações referentes a 
procedimentos aquando da passagem de informação.

Quanto à secção “Perceção dos enfermeiros acerca da passagem de informação” 
é constituída por 16 itens cuja resposta é em escala tipo Likert (1 Discordo plenamente; 5 
Concordo plenamente), onde se procura perceber a perceção dos enfermeiros acerca da 
passagem de informação do serviço onde trabalham.

O instrumento de colheita de dados é, então, formado por um questionário auto-
reportado, de preenchimento online através da ferramenta Google Forms. 

Será ainda, realizado um pré-teste presencialmente, para averiguar se todas as 
questões são bem compreendidas e se existem questões que deverão ser reformuladas 
(Fortin et al., 2009). Este pré-teste será realizado a enfermeiros pertencentes à população 
em estudo.

Tratamento de dados
Os dados serão recolhidos através da base de dados do Google Forms e copiados, 

posteriormente, para uma base de dados do IBM SPSS Statistics versão 16.
Para descrição de resultados serão utilizados para variáveis quantitativas as 

médias e os respetivos desvio-padrão. Todavia, caso não se verifiquem condições para 
posteriormente utilizar testes estatísticos paramétricos, serão descritos através da Mediana, 
Percentil 25 e Percentil 75. Para variáveis qualitativas serão calculadas as frequências 
absolutas (n) e relativas (%).
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Posteriormente, serão utilizados os testes estatísticos necessários para avaliar a 
consistência interna (alpha de Cronbach), validade de construto, validade convergente e 
validade discriminante.

Para responder aos objetivos serão utilizados os testes estatísticos adequados 
utilizando para toda a análise de dados um nível de significância de 0,05.

Questões éticas
Para a elaboração do presente projeto serão pedidas autorizações institucionais a 

um hospital da região centro de Portugal Continental; será submetido à Comissão de Ética 
da instituição de ensino onde se realiza este projeto, para verificar o cumprimento ético em 
investigação e, cada participante, assinará o consentimento informado livre e esclarecido 
para poder participar no estudo. Como o questionário será distribuído de forma online, 
numa primeira fase deste, antes do inquirido começar a preencher o questionário, será 
apresentado o consentimento informado. Caso este aceite, deverá clicar em “Sim” e, desta 
forma, avança para o questionário em si. Caso não aceite, deverá encerrar a janela. Toda 
esta informação de aceitação em participar no estudo estará explanada na primeira página, 
após o consentimento informado.
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RESUMO: O aumento da resistência antimicrobiana em Staphylococcus aureus representa 
uma ameaça significativa à saúde pública, com S. aureus resistente à meticilina (MRSA) 
sendo uma das cepas mais notórias. Os mecanismos que impulsionam a resistência em 
S. aureus são diversos, incluindo a aquisição de genes de resistência, superexpressão de 
bombas de efluxo como NorA e MepA e adaptações como espessamento da parede celular. 
Esta revisão destaca os principais mecanismos de resistência, com foco em MRSA e S. 
aureus resistente à vancomicina (VRSA), bem como bombas de efluxo que contribuem para a 
resistência a múltiplos medicamentos. Além disso, exploramos o papel da formação de biofilme 
na proteção de células bacterianas da ação de antibióticos, particularmente em infecções 
crônicas e relacionadas a dispositivos. Entender essas vias de resistência é essencial para 
o desenvolvimento de estratégias terapêuticas alternativas, incluindo inibidores de bomba 
de efluxo e agentes antibiofilme. A crescente complexidade do tratamento de infecções por 
S. aureus ressalta a importância da pesquisa contínua e da implementação de medidas 
rigorosas de controle de infecção para limitar a disseminação de cepas resistentes.
PALAVRAS-CHAVE: S. aureus. Resistencia. Bomba de efluxo. Meticilina. Vancomicina.

MAIN MECHANISMS OF BACTERIAL RESISTANCE IN Staphylococcus aureus
ABSTRACT: The rise of antimicrobial resistance in Staphylococcus aureus poses a significant 
threat to public health, with methicillin-resistant S. aureus (MRSA) being one of the most 
notorious strains. The mechanisms driving resistance in S. aureus are diverse, including the 
acquisition of resistance genes, overexpression of efflux pumps like NorA and MepA, and 
adaptations such as cell wall thickening. This review highlights key resistance mechanisms, 
focusing on MRSA and vancomycin-resistant S. aureus (VRSA), as well as efflux pumps 
that contribute to multidrug resistance. Additionally, we explore the role of biofilm formation 
in protecting bacterial cells from antibiotic action, particularly in chronic and device-related 
infections. Understanding these resistance pathways is essential for the development of 
alternative therapeutic strategies, including efflux pump inhibitors and anti-biofilm agents. The 
increasing complexity of treating S. aureus infections underlines the importance of continued 
research and the implementation of stringent infection control measures to limit the spread of 
resistant strains.
KEYWORDS: S. aureus. Resistance. Efflux pump. Meticilin. Vancomicin

INTRODUÇÃO
A resistência bacteriana aos antimicrobianos é um dos maiores desafios da medicina 

moderna. O uso excessivo e indiscriminado de antibióticos tem promovido a seleção e a 
disseminação de cepas resistentes, resultando em infecções de tratamento difícil. Entre 
as bactérias mais preocupantes está o Staphylococcus aureus, que é responsável por 
uma ampla gama de infecções tanto na comunidade quanto em ambientes hospitalares. 
A capacidade dessa bactéria de adquirir e transmitir resistência por meio de diversos 
mecanismos tem contribuído significativamente para sua persistência em diferentes 
contextos. Compreender esses processos é fundamental para desenvolver novas 
estratégias terapêuticas e medidas de controle eficazes. (Davies; Davies, 2010; Fair; Tor, 
2014; Munita; Arias, 2016; Murray et al., 2022; Ventola, 2015).
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RESISTÊNCIA BACTERIANA EM Staphylococcus aureus

Introdução ao Staphylococcus aureus
Staphylococcus aureus é uma bactéria Gram-positiva, oportunista e comumente 

presente na flora microbiota da pele e das mucosas dos seres humanos. Apesar de sua 
presença natural em ambientes saudáveis, S. aureus pode se tornar patogênico, causando 
infecções de diferentes gravidades, como impetigo, celulite, abscessos, e até infecções 
sistêmicas, como sepse e pneumonia. Sua alta virulência é atribuída à produção de uma 
ampla gama de fatores de virulência, incluindo toxinas, proteínas de adesão e enzimas que 
degradam tecidos (Kong; Neoh; Nathan, 2016; Naji Hasan; Abdal Kareem Jasim, 2021; 
Zha; Usatine, 2024).

Ao longo das últimas décadas, o aumento de infecções causadas por cepas de S. 
aureus resistentes a antibióticos emergiu como uma grave preocupação global de saúde 
pública. Este fenômeno foi impulsionado principalmente pelo surgimento de cepas de 
Staphylococcus aureus resistentes à meticilina (MRSA), que são resistentes a múltiplas 
classes de antibióticos, limitando significativamente as opções de tratamento. Como 
resultado, o MRSA se tornou uma das principais causas de infecções adquiridas tanto em 
ambientes hospitalares quanto na comunidade (Laabei et al., 2021; Okwu et al., 2019).

A evolução da resistência em S. aureus reflete um processo adaptativo contínuo, 
facilitado por sua capacidade de adquirir novos genes de resistência através da 
transferência horizontal, bem como por mutações espontâneas que conferem vantagens 
seletivas. A identificação e controle dessas cepas resistentes requerem esforços contínuos 
em vigilância microbiológica e desenvolvimento de novas abordagens terapêuticas (Cafini 
et al., 2017; Fernández; Bert; Nicolas-Chanoine, 2016).

Mecanismos de Resistência em Staphylococcus aureus
Resistência à Meticilina (MRSA)

A resistência à meticilina em Staphylococcus aureus é conferida pela aquisição 
do gene mecA, que codifica a proteína PBP2a (Proteína Ligadora de Penicilina 2a), uma 
enzima que substitui a função das PBPs (proteínas que participam da síntese da parede 
celular bacteriana) sensíveis a beta-lactâmicos, como as penicilinas. Como resultado, a 
meticilina e outros antibióticos beta-lactâmicos não conseguem inibir a formação da parede 
celular da bactéria, tornando-a resistente a essas classes de antibióticos (Lade; Kim, 2023).

A disseminação global de MRSA ocorreu tanto em ambientes hospitalares (HA-
MRSA) quanto na comunidade (CA-MRSA). Enquanto as infecções hospitalares por MRSA 
são associadas principalmente a procedimentos invasivos, as infecções comunitárias 
frequentemente resultam em abscessos e outras infecções cutâneas. Essa resistência 
torna a escolha do tratamento um desafio, muitas vezes exigindo o uso de antibióticos de 
última linha, como a vancomicina (Iwao et al., 2012).



Perspectivas integradas em Saúde, bem-estar e qualidade de vida 3 Capítulo 9 89

Além disso, o surgimento de cepas de MRSA com resistência intermediária 
à vancomicina (VISA) e cepas resistentes à vancomicina (VRSA) tornou o manejo das 
infecções ainda mais complexo. Estas cepas representam uma adaptação adicional, 
muitas vezes envolvendo o espessamento da parede celular bacteriana ou a transferência 
horizontal de genes de resistência de enterococos resistentes à vancomicina (VRE), o que 
representa uma séria ameaça à saúde pública (Hernández-Aristizábal; Ocampo-Ibáñez, 
2021; Mishra et al., 2018; Unni; Siddiqui; Bidaisee, 2021).

Resistência à Vancomicina

A vancomicina é um dos últimos recursos terapêuticos disponíveis para o tratamento 
de infecções por MRSA. No entanto, o uso prolongado deste antibiótico favoreceu o 
surgimento de cepas com resistência parcial ou completa à vancomicina. As cepas VISA 
e VRSA apresentam mecanismos de resistência variados. No caso de VISA, a bactéria 
desenvolve uma parede celular mais espessa, o que dificulta a penetração do antibiótico 
e, consequentemente, sua eficácia. Esse mecanismo é geralmente devido a mutações que 
aumentam a produção de precursores da parede celular, sequestrando o antibiótico antes 
que ele alcance seu alvo (McGuinness; Malachowa; DeLeo, 2017; Unni; Siddiqui; Bidaisee, 
2021).

Por outro lado, a resistência completa, como no caso das cepas VRSA, ocorre 
frequentemente pela transferência de genes de resistência a glicopeptídeos, como 
o gene vanA, que codifica enzimas capazes de alterar a estrutura do peptidoglicano, o 
alvo da vancomicina. Este gene é frequentemente transferido por plasmídeos a partir de 
enterococos resistentes, demonstrando a importância da transferência horizontal de genes 
na disseminação de resistência (Girijan; Pillai, 2021).

O surgimento de cepas resistentes à vancomicina coloca em risco a eficácia 
dos antibióticos glicopeptídeos e destaca a necessidade de estratégias terapêuticas 
alternativas, como o uso de novos antibióticos (daptomicina e linezolida), bem como 
abordagens combinadas para tratar infecções graves (Liu et al., 2021; Stahlmann, 2014).

Bombas de Efluxo e Resistência Múltipla

Além da resistência mediada por alterações nas PBPs e pela espessura da parede 
celular, S. aureus também utiliza mecanismos de efluxo para expelir antibióticos de dentro 
da célula bacteriana. Bombas de efluxo, como a NorA, NorB e NorC, têm sido associadas 
à resistência a várias classes de antibióticos, incluindo fluoroquinolonas e macrolídeos. 
Essas bombas são proteínas transportadoras localizadas na membrana celular que 
utilizam energia para expulsar os compostos tóxicos, incluindo os antibióticos, diminuindo 
a concentração intracelular e, consequentemente, sua eficácia (Suma et al., 2023).
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Essas bombas de efluxo não apenas desempenham um papel na resistência a 
antibióticos individuais, mas também são implicadas em resistência múltipla, pois podem 
transportar diferentes classes de antibióticos. Além disso, a super expressão dessas 
bombas está associada à persistência de infecções crônicas, como em pacientes com 
osteomielite ou infecções de dispositivos médicos, onde a formação de biofilmes e o uso 
prolongado de antibióticos selecionam cepas mais resistentes (Hajiagha; Kafil, 2023).

Principais Famílias de Bombas de Efluxo
As bombas de efluxo de S. aureus podem ser classificadas em diferentes famílias, 

com base na sua estrutura e mecanismos de ação. As mais importantes são (Davin-Regli; 
Pages; Ferrand, 2021; Scoffone et al., 2021; Sharma et al., 2023):

•	 MFS (Major Facilitator Superfamily): Esta é uma das maiores famílias de 
bombas de efluxo, caracterizada pelo transporte passivo ou facilitado. Mem-
bros desta família dependem do gradiente de prótons para expulsar substân-
cias tóxicas da célula. A NorA, uma das bombas mais estudadas, pertence a 
esta família.

•	 RND (Resistance-Nodulation-Division): Estas bombas são predominante-
mente encontradas em bactérias Gram-negativas, mas também desempenham 
um papel em alguns patógenos Gram-positivos. As bombas da família RND 
utilizam a energia do gradiente de prótons para expulsar antibióticos e outros 
compostos.

•	 SMR (Small Multidrug Resistance): As bombas desta família são de pequeno 
tamanho e funcionam via mecanismo de troca de prótons. São menos frequen-
tes em S. aureus em comparação com outras famílias, mas desempenham um 
papel na resistência a vários antibióticos.

•	 ABC (ATP-Binding Cassette): Esta família utiliza a energia proveniente da hi-
drólise de ATP para bombear moléculas através da membrana. As bombas ABC 
estão envolvidas na resistência a vários antibióticos, bem como à toxicidade de 
compostos ambientais.

•	 MATE (Multidrug And Toxic compound Extrusion): As bombas dessa família 
expulsam compostos tóxicos utilizando gradientes de íons, como sódio ou pró-
tons, como fonte de energia. A MepA é uma bomba de efluxo importante desta 
família.

Bomba de Efluxo NorA

A NorA é uma das bombas de efluxo mais bem caracterizadas em Staphylococcus 
aureus e pertence à família MFS. Ela desempenha um papel crucial na resistência às 
fluoroquinolonas, como a ciprofloxacina e a norfloxacina. A NorA utiliza o gradiente de 
prótons para expulsar esses antibióticos da célula, reduzindo sua concentração intracelular 
e, consequentemente, sua eficácia (Chandal et al., 2023; Mahey et al., 2021).
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Estudos demonstraram que a superexpressão de NorA está diretamente relacionada 
à resistência aumentada em cepas de S. aureus. Além das fluoroquinolonas, a NorA 
também pode exportar outros compostos antimicrobianos, o que contribui para o fenômeno 
de resistência cruzada. Inibidores de bombas de efluxo, como os derivados de isoflavonas e 
a reserpina, têm sido explorados como alternativas terapêuticas para reverter a resistência 
associada à NorA. Entretanto, o uso desses inibidores na clínica ainda enfrenta desafios 
significativos, incluindo questões de toxicidade e eficácia limitada em sistemas biológicos 
complexos (Chandal et al., 2023).

Bomba de Efluxo MepA

MepA pertence à família MATE, que se diferencia da MFS pelo uso de gradientes 
de sódio ou prótons para expulsar uma ampla gama de substâncias tóxicas, incluindo 
antibióticos. MepA está envolvida na resistência a antimicrobianos como cloridrato de 
clindamicina, doxiciclina e outros agentes antimicrobianos. A descoberta de MepA ampliou 
a compreensão dos mecanismos de resistência multidrogas em S. aureus, especialmente 
em cepas resistentes à meticilina (MRSA) (Thurnheer et al., 2023).

A bomba MepA é de particular interesse porque, além de contribuir para a resistência 
a antibióticos, está associada à resistência a compostos tóxicos ambientais. Ela demonstra 
um amplo espectro de substratos, o que lhe confere uma vantagem adaptativa em diferentes 
ambientes, incluindo hospitais. A regulação de MepA, assim como sua superexpressão, é 
um fator crítico para a resistência de S. aureus (Huang et al., 2023; Souza et al., 2024).

A MepA, no entanto, parece ser menos eficiente do que a NorA na expulsão 
de fluoroquinolonas, mas desempenha um papel importante na resistência a outros 
antimicrobianos, incluindo substâncias comumente usadas no tratamento de infecções 
de pele e tecidos moles. Mutações que aumentam a expressão da MepA também foram 
associadas à resistência aumentada, o que sugere que a regulação dessa bomba é um 
fator crítico para a sobrevivência de S. aureus sob tratamento antibiótico (Huang et al., 
2023; Rezende-Júnior et al., 2020).

Outros Mecanismos Relacionados às Bombas de Efluxo

Além de NorA e MepA, outras bombas de efluxo, como a TetK (envolvida na resistência 
a tetraciclinas), também desempenham papéis específicos na resistência antimicrobiana. 
Em muitos casos, as bombas de efluxo trabalham em conjunto com outros mecanismos de 
resistência, como a modificação de alvos antimicrobianos e a produção de enzimas que 
inativam antibióticos. Isso confere a S. aureus uma capacidade notável de sobreviver em 
ambientes com antibióticos, promovendo a seleção de cepas multirresistentes (Macêdo et 
al., 2022; Rezende-Júnior et al., 2020).
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Esse mecanismo de resistência é particularmente relevante no contexto das infecções 
hospitalares, onde o uso prolongado e repetido de diferentes classes de antibióticos pode 
selecionar cepas de S. aureus que exibem resistência a múltiplos medicamentos. O 
desenvolvimento de inibidores de bombas de efluxo é uma área ativa de pesquisa para 
restaurar a eficácia de antibióticos que foram comprometidos por esses mecanismos de 
resistência (Lamut et al., 2019).

Transferência Horizontal de Genes de Resistência
A resistência antimicrobiana em Staphylococcus aureus é exacerbada pela 

capacidade da bactéria de adquirir genes de resistência de outras bactérias através 
da transferência horizontal de genes. Os principais mecanismos envolvidos incluem a 
conjugação, transdução e transformação. A conjugação envolve a transferência direta de 
material genético entre células bacterianas através de estruturas chamadas de pili sexuais. 
Plasmídeos que carregam genes de resistência, como aqueles que codificam para beta-
lactamases ou bombas de efluxo, podem ser trocados entre S. aureus e outras espécies de 
bactérias (Bello-López et al., 2019; Beltran et al., 2023; Cafini et al., 2017).

A transdução ocorre quando bacteriófagos, que são vírus que infectam bactérias, 
transportam genes de resistência entre diferentes cepas bacterianas. Este mecanismo 
permite que genes de resistência adquiridos por mutações em uma cepa de S. aureus 
sejam transferidos para outras cepas. Finalmente, a transformação permite que bactérias 
captem DNA livre do ambiente e incorporem-no ao seu próprio genoma, proporcionando 
outra via para a aquisição de resistência (Bowring et al., 2022; Penttinen; Given; Jalasvuori, 
2021).

Esses mecanismos, quando combinados, criam uma “rede” de compartilhamento 
de genes de resistência, facilitando a rápida disseminação de resistência entre populações 
bacterianas. Em ambientes hospitalares, onde o uso de antibióticos é mais intenso, 
a troca de genes de resistência é exacerbada, o que resulta na emergência de cepas 
multirresistentes que representam grandes desafios terapêuticos (Dimartino et al., 2024; 
Tracy et al., 2024).

Biofilmes e Resistência
Os biofilmes são agregados estruturados de bactérias que se aderem a superfícies e 

estão envolvidos em uma matriz de exopolissacarídeos que protege as células bacterianas 
contra a ação de antibióticos e do sistema imunológico. Staphylococcus aureus é uma 
das bactérias mais adeptas à formação de biofilmes, o que é um fator-chave em infecções 
associadas a dispositivos médicos, como cateteres e próteses ortopédicas (Peng et al., 
2022).
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Dentro de um biofilme, as bactérias entram em um estado de crescimento lento ou 
estacionário, o que reduz a eficácia dos antibióticos que dependem da divisão celular ativa 
para serem letais. Além disso, a matriz extracelular impede a penetração dos antibióticos, 
criando uma barreira física que dificulta o tratamento das infecções. A formação de biofilmes 
está diretamente relacionada à resistência crônica, e o tratamento dessas infecções 
frequentemente requer a remoção cirúrgica do dispositivo infectado, juntamente com o 
uso de antibióticos de amplo espectro (Dengler Haunreiter et al., 2019; Zhang et al., 2022).

Pesquisas recentes têm focado em encontrar formas de combater a resistência em 
biofilmes, seja através do desenvolvimento de compostos que interrompam a formação 
de biofilmes, ou combinando antibióticos com adjuvantes que aumentem a penetração 
dos fármacos nas camadas bacterianas. Estas estratégias são cruciais para combater as 
infecções persistentes causadas por S. aureus em ambientes clínicos (Kumar et al., 2023).

Implicações Clínicas e Terapêuticas
O manejo de infecções causadas por cepas resistentes de S. aureus é extremamente 

desafiador, especialmente em ambientes hospitalares, onde pacientes imunocomprometidos 
e o uso de dispositivos médicos criam condições propícias para infecções persistentes. 
As opções terapêuticas para o tratamento de infecções por MRSA são limitadas, com a 
vancomicina sendo o antibiótico mais utilizado. Contudo, o surgimento de VISA e VRSA 
ameaça essa abordagem (Liu et al., 2021; McGuinness; Malachowa; DeLeo, 2017). 

Além disso, o uso de antibióticos alternativos, como a daptomicina e a linezolida, 
embora eficaz, está associado ao risco de surgimento de novas formas de resistência. 
Estudos clínicos têm investigado o uso de terapias combinadas, incluindo o uso de inibidores 
de bombas de efluxo e agentes anti-biofilme, como formas de aumentar a eficácia dos 
tratamentos tradicionais. No entanto, a prevenção da disseminação de cepas resistentes 
depende, em última instância, de práticas rigorosas de controle de infecções e do uso 
prudente de antibióticos (Ahmed et al., 2021; Jang et al., 2017; Liu et al., 2021; Shariati et 
al., 2020).
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RESUMO: A resistência bacteriana aos antimicrobianos é uma preocupação crescente, 
especialmente em Escherichia coli (E. coli), que é responsável por diversas infecções em 
humanos. A capacidade de E. coli em desenvolver resistência por meio de mecanismos 
como a produção de beta-lactamases de espectro estendido (ESBL), carbapenemases e 
resistência às quinolonas agrava a dificuldade de tratamento. Além disso, a transferência 
horizontal de genes e a formação de biofilmes contribuem para a disseminação da resistência, 
especialmente em ambientes hospitalares. Compreender esses mecanismos é crucial para o 
desenvolvimento de terapias mais eficazes e estratégias de controle de infecções.
PALAVRAS-CHAVE: Escherichia coli. Beta-lactamase. Biofilmes.

MAIN MECHANISMS OF BACTERIAL RESISTANCE IN Escherichia coli AND 
THERAPEUTIC IMPLICATIONS

ABSTRACT: Bacterial resistance to antimicrobials is a growing concern, especially in 
Escherichia coli (E. coli), which is responsible for a variety of human infections. The ability of 
E. coli to develop resistance through mechanisms such as production of extended-spectrum 
beta-lactamases (ESBLs), carbapenemases, and quinolone resistance compounds the 
difficulty of treatment. In addition, horizontal gene transfer and biofilm formation contribute to 
the spread of resistance, especially in hospital settings. Understanding these mechanisms is 
crucial for the development of more effective therapies and infection control strategies.
Keywords: Escherichia coli. Beta-lactamase. Biofilms.

INTRODUÇÃO
A resistência bacteriana aos antimicrobianos é um dos maiores desafios da medicina 

atual. O uso indiscriminado de antibióticos tem favorecido a seleção e propagação de cepas 
resistentes, levando a infecções de difícil tratamento. Entre as bactérias mais preocupantes 
é a Escherichia coli, que causa uma ampla gama de infecções, tanto na comunidade 
quanto em ambientes hospitalares. A capacidade dessas bactérias de adquirir e disseminar 
resistência por meio de diversos mecanismos tem contribuído significativamente para sua 
persistência em diferentes ambientes. Compreender os mecanismos distintos de resistência 
de cada uma é crucial para o desenvolvimento de novas estratégias terapêuticas e de 
controle. (Davies; Davies, 2010; Fair; Tor, 2014; Munita; Arias, 2016; Murray et al., 2022; 
Ventola, 2015).
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RESISTÊNCIA BACTERIANA EM Escherichia coli

Introdução à Escherichia coli
Escherichia coli é uma bactéria Gram-negativa que compõe a flora intestinal normal 

de humanos e outros animais. Embora a maioria das cepas de E. coli sejam inofensivas 
ou benéficas, algumas variantes são patogênicas, causando doenças gastrointestinais, 
infecções do trato urinário (ITU), e até mesmo infecções sistêmicas, como sepse e 
meningite em recém-nascidos. Essas cepas patogênicas incluem a E. coli enterotoxigênica 
(ETEC), enteropatogênica (EPEC), uropatogênica (UPEC), entre outras (Kantele et al., 
2020; Ranjith et al., 2020; Yousefipour; Rezatofighi; Ardakani, 2023).

Ao longo das últimas décadas, E. coli emergiu como uma das principais causas 
de infecções bacterianas em humanos, especialmente em ambientes hospitalares. 
A emergência de cepas de E. coli multirresistentes, como aquelas que produzem beta-
lactamases de espectro estendido (ESBL) ou carbapenemases, trouxe desafios significativos 
para o tratamento. Além disso, a resistência aos aminoglicosídeos, quinolonas e outras 
classes de antibióticos tornou-se comum, limitando ainda mais as opções de tratamento 
(Doi; Iovleva; Bonomo, 2017; Ilyas et al., 2021; Sawa; Kooguchi; Moriyama, 2020).

Essas infecções são de particular preocupação em populações vulneráveis, como 
pacientes imunocomprometidos e hospitalizados. Portanto, entender os mecanismos de 
resistência em E. coli, bem como as suas implicações para o tratamento clínico, é crucial 
para o desenvolvimento de estratégias mais eficazes de controle de infecções e uso de 
antibióticos (Cain; Hamidian, 2023; Nasrollahian; Graham; Halaji, 2024).

Mecanismos de Resistência em Escherichia coli
Beta-lactamases de Espectro Estendido (ESBL)

Uma das formas mais importantes de resistência em Escherichia coli é a produção 
de beta-lactamases de espectro estendido (ESBLs). Essas enzimas são capazes de 
hidrolisar e inativar uma ampla gama de antibióticos beta-lactâmicos, incluindo penicilinas, 
cefalosporinas de terceira geração e aztreonam, que tradicionalmente são usados no 
tratamento de infecções causadas por Gram-negativos. As cepas de E. coli produtoras de 
ESBL têm se tornado prevalentes, especialmente em ambientes hospitalares, onde o uso 
prolongado de antibióticos exerce pressão seletiva sobre as populações bacterianas (El 
Aila; Al Laham; Ayesh, 2023; Skaradzińska et al., 2017).

Os genes que codificam para ESBLs, como blaCTX-M, blaTEM e blaSHV, estão 
frequentemente localizados em plasmídeos que podem ser transferidos entre diferentes 
espécies de bactérias através de mecanismos de transferência horizontal, como a 
conjugação. Essa disseminação facilitou o rápido surgimento de cepas de E. coli 
resistentes a múltiplos beta-lactâmicos. Isso tornou necessário o uso de carbapenemas, 
como imipenem e meropenem, como uma das últimas linhas de defesa para o tratamento 
de infecções graves por E. coli (Cui et al., 2024; del Carmen Rocha-Gracia et al., 2022).
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Contudo, o uso excessivo de carbapenemas resultou no aparecimento de cepas 
resistentes a esses medicamentos, o que será discutido na próxima seção. A disseminação 
de ESBLs representa um problema de saúde pública global, exigindo não apenas o 
desenvolvimento de novos antibióticos, mas também melhores práticas de controle de 
infecção para prevenir a propagação dessas cepas resistentes (Corcione et al., 2019; 
Geleta et al., 2024).

Resistência a Carbapenemas
A resistência aos carbapenemas em E. coli está frequentemente associada à 

produção de carbapenemases, enzimas que degradam os antibióticos carbapenêmicos, 
como o imipenem, o meropenem e o ertapenem. Entre as carbapenemases mais 
comumente encontradas em E. coli estão as enzimas do tipo KPC (Klebsiella pneumoniae 
carbapenemase), NDM (New Delhi metallo-beta-lactamase) e OXA-48 (oxacilinase). 
Essas enzimas permitem que E. coli sobreviva a uma das classes de antibióticos mais 
potentes disponíveis atualmente (Kaboré et al., 2023; Lim et al., 2023; Novikova et al., 
2022; Sarowska et al., 2022). 

A disseminação de genes de carbapenemase, como o gene blaKPC, ocorre 
predominantemente por plasmídeos, facilitando a transferência entre diferentes bactérias 
e acelerando a disseminação da resistência. Em muitos casos, as cepas produtoras 
de carbapenemases também são resistentes a outras classes de antibióticos, como 
fluoroquinolonas e aminoglicosídeos, limitando significativamente as opções terapêuticas 
(Wang; Shen; Cai, 2023; Yang et al., 2024).

A presença de E. coli resistente a carbapenemas é de grande preocupação em 
ambientes hospitalares, onde infecções associadas a dispositivos médicos e procedimentos 
invasivos podem se tornar incontroláveis. O tratamento de infecções causadas por essas 
cepas muitas vezes envolve o uso de antibióticos de última linha, como a colistina, que 
é altamente tóxica e tem uma janela terapêutica estreita. Isso ressalta a importância de 
monitorar a disseminação dessas cepas e implementar intervenções eficazes de controle 
de infecção (Grégoire et al., 2017; Sexton; Bower; Jacob, 2022).

Mecanismos de Resistência a Quinolonas
Outro importante mecanismo de resistência em Escherichia coli envolve as 

quinolonas, uma classe de antibióticos amplamente utilizada no tratamento de infecções do 
trato urinário e gastrointestinais. A resistência às quinolonas em E. coli ocorre principalmente 
devido a mutações nos genes que codificam para as enzimas alvo dos antibióticos: a DNA 
girase e a topoisomerase IV. Essas mutações alteram a conformação dessas enzimas, 
diminuindo a afinidade dos antibióticos, como a ciprofloxacina, pelo seu alvo (Geisinger et 
al., 2019; Hooper; Jacoby, 2016; Oviatt et al., 2024).
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Além das mutações nos genes de alvo, outro mecanismo importante de resistência 
envolve o superexpressão de bombas de efluxo, como a AcrAB-TolC, que expulsa as 
quinolonas da célula bacteriana antes que elas possam atingir concentrações intracelulares 
efetivas. Essas bombas de efluxo são reguladas por proteínas como a MarA, que pode ser 
ativada em resposta a condições de estresse ou à presença de antibióticos (Grimsey et al., 
2020; Langevin; El Meouche; Dunlop, 2020).

A resistência às quinolonas é frequentemente associada a outras formas de 
resistência, resultando em cepas multirresistentes de E. coli. Isso complica o tratamento de 
infecções comuns, como as ITUs, que anteriormente podiam ser tratadas facilmente com 
quinolonas, mas agora requerem a utilização de antibióticos alternativos com espectro mais 
amplo e maior toxicidade (Qiu et al., 2018).

Transferência Horizontal de Genes de Resistência
A transferência horizontal de genes é um fator chave na disseminação da resistência 

em Escherichia coli. Os plasmídeos, elementos genéticos móveis, carregam genes de 
resistência que podem ser transferidos entre diferentes cepas de E. coli, bem como entre 
outras espécies bacterianas. A conjugação, que envolve o contato direto célula-a-célula e 
a troca de plasmídeos, é o principal mecanismo de disseminação de genes de resistência 
entre bactérias Gram-negativas (Ares-Arroyo; Coluzzi; Rocha, 2023; Pfeifer; Bonnin; 
Rocha, 2022).

Além dos plasmídeos, transposons e integrons também desempenham papéis 
críticos na transferência de genes de resistência. Integrons são estruturas genéticas que 
podem capturar e incorporar genes de resistência através de cassetes gênicos, facilitando 
a rápida adaptação bacteriana em resposta ao uso de antibióticos. Em E. coli, integrons 
frequentemente contêm múltiplos genes de resistência, contribuindo para o surgimento de 
cepas multirresistentes (Bhat et al., 2023).

Outro mecanismo importante é a transdução, mediada por bacteriófagos, que pode 
transferir material genético entre diferentes cepas de E. coli. Esses vírus bacterianos podem 
incorporar fragmentos de DNA bacteriano durante sua replicação e, em seguida, transferir 
esses genes para novas células hospedeiras. Esse processo facilita a disseminação de 
genes de resistência dentro de populações bacterianas (Bowring et al., 2022).



Perspectivas integradas em Saúde, bem-estar e qualidade de vida 3 Capítulo 10 102

Formação de Biofilmes e Resistência
A formação de biofilmes é um mecanismo crítico de resistência em E. coli, 

especialmente em infecções associadas a dispositivos médicos, como cateteres urinários, 
stents e próteses ortopédicas. Dentro de um biofilme, as células bacterianas são 
encapsuladas em uma matriz de polissacarídeos extracelulares que as protege contra a 
ação dos antibióticos e do sistema imunológico. Essas estruturas permitem que as bactérias 
persistam em ambientes desfavoráveis e resistam a concentrações de antibióticos que 
seriam letais para células bacterianas em crescimento livre (Alves et al., 2020; Lahiri et al., 
2022).

Dentro do biofilme, as bactérias entram em um estado de crescimento lento 
ou estacionário, o que reduz a eficácia de muitos antibióticos que atuam sobre células 
ativamente dividindo-se. Além disso, a matriz do biofilme impede a penetração eficaz dos 
antibióticos, criando zonas onde a concentração do fármaco é insuficiente para matar as 
bactérias (Rosenberg; Fang; Allison, 2020).

A formação de biofilmes em E. coli está associada a uma maior virulência e persistência 
das infecções, especialmente em pacientes com infecções crônicas ou recorrentes, como 
ITUs associadas a cateteres. O tratamento dessas infecções é frequentemente difícil, 
exigindo a remoção do dispositivo infectado e a administração prolongada de antibióticos 
de amplo espectro (Ballash et al., 2022).

Implicações Clínicas e Terapêuticas
As infecções causadas por Escherichia coli resistentes representam um desafio 

significativo para a saúde pública, especialmente em ambientes hospitalares e em 
pacientes com condições de saúde subjacentes. As cepas de E. coli produtoras de ESBL e 
carbapenemases são particularmente preocupantes, pois limitam severamente as opções 
de tratamento disponíveis. A resistência às quinolonas e aminoglicosídeos, frequentemente 
encontrada em conjunto com esses mecanismos, agrava ainda mais o problema (Silva et 
al., 2019).

O tratamento dessas infecções geralmente requer o uso de antibióticos de última 
linha, como a tigeciclina e a colistina, que são associados a efeitos colaterais graves. Além 
disso, a presença de biofilmes em infecções associadas a dispositivos médicos aumenta a 
dificuldade de tratamento, exigindo abordagens multidisciplinares, como a combinação de 
terapias antibióticas e a remoção de dispositivos infectados (Zhang et al., 2024).

A prevenção da disseminação de cepas resistentes de E. coli depende de práticas 
rigorosas de controle de infecção, incluindo a higiene adequada das mãos, o uso criterioso 
de antibióticos e a vigilância ativa em ambientes hospitalares (Tang; Lai; Chao, 2022).
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CONCLUSÃO
A resistência antimicrobiana em Escherichia coli representa uma crise iminente 

para a saúde pública, com implicações significativas tanto em ambientes clínicos quanto 
comunitários. A capacidade dessa bactéria de adquirir e disseminar genes de resistência 
através de mecanismos diversos, como a produção de enzimas beta-lactamases 
e carbapenemases, resistência a quinolonas e a formação de biofilmes, ressalta a 
complexidade e adaptabilidade dos patógenos modernos diante do uso contínuo de 
antibióticos. O surgimento de cepas multirresistentes, muitas vezes associadas a infecções 
hospitalares graves, coloca os profissionais de saúde frente a desafios terapêuticos que 
limitam as opções de tratamento e elevam os riscos de complicações e mortalidade.

Diante dessa realidade, é fundamental que estratégias de combate à resistência 
antimicrobiana incluam não apenas o desenvolvimento de novos agentes terapêuticos, 
mas também a implementação de medidas rigorosas de controle de infecção. Práticas 
como o uso racional de antibióticos, monitoramento constante da resistência e aplicação 
de protocolos de higiene são essenciais para a contenção da disseminação de cepas 
resistentes. Ademais, o estudo aprofundado dos mecanismos de resistência em E. coli 
contribui para uma compreensão mais ampla e detalhada do comportamento dessas 
bactérias, possibilitando o desenvolvimento de abordagens preventivas e terapêuticas mais 
eficazes e sustentáveis.

Esses esforços colaborativos entre pesquisa, prática clínica e políticas de saúde 
pública são indispensáveis para enfrentar os desafios apresentados pela resistência 
bacteriana e garantir a eficácia dos tratamentos antimicrobianos no futuro.
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